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Apresentação

A Coordenação‑Geral de Sangue e Hemoderivados (CGSH), do Departa men to 
de Atenção Hospitalar e de Urgência (Dahu), da Secretaria de Atenção à Saúde 
(SAS), é a área do Ministério da Saúde (MS) responsável pela gestão do Sistema 
Nacional de Sangue (Sinasan), que tem como missão institucional “Desenvol‑
ver políticas que promovam o acesso da população à atenção hematológica e 
hemoterápica com segurança e qualidade”. 

Assim, a Política Nacional de Sangue e Hemoderivados prioriza ações para o 
fortalecimento da Hemorrede Pública Nacional e visa garantir a disponibili‑
dade de hemocomponentes para a atenção especializada e para a atenção in‑
tegral às pessoas portadoras de doenças hematológicas. Essas ações são objeto 
de fomento financeiro, do Ministério da Saúde, aos serviços de hematologia e 
hemoterapia. O instrumento administrativo utilizado para essa finalidade é o 
“convênio” ou outro instrumento congênere. 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) e a Lei Orgânica da Saúde (BRASIL, 
1990) possibilitam às instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde (SUS) 
– União, Estados, Distrito Federal e Municípios – proporem a celebração de 
convênios com vistas ao atendimento às necessidades de saúde da população. 
É atribuído ao Ministério da Saúde (MS), por intermédio de seus órgãos e en‑
tidades, dentre os quais o Fundo Nacional de Saúde (FNS), prestar cooperação 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, priori‑
zando o aperfeiçoamento da atuação institucional em seus níveis de gestão. 
Nesse contexto, a cooperação técnica e financeira é realizada anualmente, pelo 
Ministério da Saúde, buscando apoiar os Estados, Municípios e Distrito Federal 
na estruturação e qualificação da rede de serviços de saúde do País.

Ao publicar o Manual de orientações para captação de recurso (BRASIL, 
2008b), a Coordenação‑Geral de Sangue e Hemoderivados (CGSH) espera 
contribuir de forma efetiva para o entendimento dos procedimentos necessá‑
rios à correta captação de recursos financeiros do Ministério da Saúde, tendo 
em vista que a celebração de “convênio” é o ponto alto de um processo que 
pressupõe a formal manifestação de interesse pela cooperação técnica e finan‑
ceira que contemple ações de fortalecimento do Sistema Único de Saúde. 

A pesquisa ora realizada fundamentou a elaboração do conteúdo deste Manual 
e teve como base os guias, cartilhas e manuais organizados pelo Fundo Nacio‑
nal de Saúde, bem como a legislação vigente acerca da temática em tela.
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Ações de capacitação

1ª Oficina de Qualificação do 
Processo de Elaboração e 
Execução de Projetos e Convênios

2 e 3 de Outubro de 2008 
Magic Palace Hotel – Rio de Janeiro/RJ 
68 Participantes
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Curso de Gestão de Convênios 
e Contrato de Repasse para a 
Hemorede Pública Nacional

27 a 29 de março de 2012 
Phenícia Bittar Hotel – Brasília/DF 
98 Participantes
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Orientações gerais, diretrizes e 
prioridades orçamentárias da Área 
de Sangue e Hemoderivados

 Bases para o cofinanciamento da Política 
Nacional de Sangue e Hemoderivados
No contexto dos investimentos para a Área de Sangue e Hemoderivados no 
Brasil, no âmbito do Ministério da Saúde, entende‑se por cofinanciamento o 
ato de financiar ações em conjunto, de forma compartilhada, de modo que 
ambas as partes se responsabilizem pelas demandas de execução. O cofinan‑
ciamento atende ao princípio da descentralização do Sistema Único de Saúde, 
no qual cada esfera governamental tem sua parcela de contribuição para a or‑
ganização e estruturação dos serviços de saúde, assim como as entidades de 
saúde participantes. 

Em especial, trata‑se de divisão de competências entre as três esferas de go‑
verno e as entidades de saúde participantes, que, no caso, são as próprias be‑
neficiárias do cofinanciamento. Assim, garante‑se o investimento para o setor, 
a partilha de responsabilidades e as atribuições de cada esfera na destinação e 
aportes financeiros.

A abordagem aqui apresentada restringe‑se ao financiamento dos serviços de 
hematologia e hemoterapia no que concerne aos investimentos em equipamen‑
tos e materiais permanentes, à qualificação da força de trabalho e aos serviços 
de hematologia e hemoterapia e estruturação física da rede, com o objetivo de 
qualificar a produção de hemocomponentes, de plasma para a indústria, e a 
assistência prestada aos pacientes do Sistema Único de Saúde.

Recursos para fomento aos serviços 
de hematologia e hemoterapia
O fomento aqui tratado prevê estimular o fortalecimento da Hemorrede no 
campo da infraestrutura, equipamentos, qualificação da força de trabalho e dos 
serviços de hematologia e hemoterapia, para realização de ações de promoção à 
saúde. Essa iniciativa integra o esforço governamental de incentivar a implan‑
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tação da Política Nacional de Sangue e Hemoderivados e está colocada como 
estratégia fundamental para alcance das metas pactuadas no Plano Plurianual 
‑ PPA 2012‑2015. 

Os recursos orçamentários constantes do PPA 2012‑2015 (BRASIL, 2012a) des‑
tinados à Área de Sangue e Hemoderivados contemplam as seguintes categorias 
econômicas:

 ► Despesas de Capital – que contribuem diretamente para formação ou 
aquisição de um bem de capital (Investimento).

 ► Despesas Correntes – que não contribuem diretamente para formação ou 
aquisição de um bem de capital (Custeio).

Assim, a programação de investimentos da Coordenação‑Geral de Sangue e 
Hemoderivados prima pelos pilares a seguir descritos:

 ► Estruturação dos serviços de hematologia e hemoterapia;
 ► Implantação da Politíca Nacional de Sangue e Hemoderivados e consoli‑
dação da Hemorrede Pública Nacional.

Origem dos recursos para fomento aos serviços 
de hematologia e hemoterapia: elementos e 
estrutura do Plano Plurianual ‑ PPA 2012/2015
A base utilizada para o fomento programado para a área de hematologia e 
hemoterapia é o Plano Plurianual ‑ PPA.

Para o PPA 2012/2015 (BRASIL, 2012a), o Ministério do Planejamento, Orça‑
mento e Gestão (MPOG), no âmbito das suas atribuições, orientou mudança 
inovadora em sua elaboração. A proposta teve como motivação:

 ► O resgate da função de planejamento no cenário da administração pública 
federal; 

 ► A incorporação ao PPA dos objetivos de Governo; 
 ► O efetivo monitoramento desses objetivos; 
 ► A criação de espaço para tratar, no PPA, políticas transversais e multisse‑
toriais, como também a regionalização dessas políticas; 

 ► Usar linguagem capaz de permitir o entendimento do Plano, dentro e fora 
do Governo.
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Utilizando os recursos direcionados nesse PPA, o impacto pretendido de forma 
histórica pelo trabalho da Coordenação‑Geral de Sangue e Hemoderivados é 
que o benefício seja direto e sempre para a população, e que esta seja de fato 
favorecida pelos investimentos. 

A partir do exercício de 2012, institui‑se, no PPA, novo Programa Temático 
para o Ministério da Saúde denominado “Aperfeiçoamento do Sistema Único 
de Saúde – SUS”. Um dos objetivos desse Programa Temático é “Garantir acesso 
de qualidade em tempo adequado às necessidades de saúde dos cidadãos, apri‑
morando a Política de Atenção Básica e a Atenção Especializada”.

A Área de Sangue e Hemoderivados encontra‑se representada na Iniciativa 
“Fortalecimento da Hemorrede Pública Nacional visando garantir a disponi‑
bilidade de hemocomponentes à atenção especializada e a atenção integral às 
pessoas portadoras de doenças hematológicas”. 

Nessa Iniciativa estão contempladas as Atividades/Projetos que possibilitam o 
enquadramento das finalidades precípuas à política de sangue e hemoderivados 
e as ações orçamentárias que permitem a realização destas, conforme represen‑
tação gráfica a seguir: 
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Figura 1 – Estrutura PPA 2012 – 2015

Fonte: Ministério da Saúde.
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4295
Atenção aos Pacientes Portadores 
de Doenças  Hematológicas

6516 – Aperfeiçoamento e Avaliação 
dos  Serviços  de Hemoterapia e 
Hematologia
7690 – Estruturação dos Serviços  de 
Hematologia e Hemoterapia (Nacional)
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Fortalecimento da Hemorrede Pública 
Nacional visando garantir a disponibilidade de 
hemocomponentes à atenção especializada e 
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doenças hematológicas 

INICIATIVA 
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ESTRUTURA DO PPA CONTEÚDO AÇÃO



17

Tipos de recursos orçamentários
Os recursos orçamentários previstos no PPA, destinados ao cofinanciamento, 
podem ser utilizados em algumas modalidades de repasse como: o convênio, o 
termo de cooperação e o contrato de repasse ou outro instrumento congênere, 
caso em que deverá ser observado o conjunto das disposições legais aplicáveis 
à transferência de recursos.

Definidos no Orçamento Geral da União, os recursos orçamentários podem 
apresentar‑se de duas formas:

Recurso de emenda parlamentar

Realizado por meio de proposta do Poder Executivo ou emenda ao orçamento, 
a emenda parlamentar foi instituída por meio da Constituição Federal de 1988. 
Durante análise no Congresso, são apresentadas emendas, que são propostas de 
alteração a um projeto de lei. Nesse caso, os parlamentares (Deputados Federais 
e Senadores) podem, mediante apresentação de emendas, remanejar, incluir e 
cancelar gastos conforme o que consideram necessário para o país. A liberação 
dar‑se‑á de acordo com o planejamento do Poder Executivo, observadas as 
disponibilidades financeiras.

As entidades indicadas pelos autores das emendas cadastram seus projetos no 
Sistema de Gerenciamento de Objetos e Propostas.

Recurso de programa

Realizado por meio de proposta do programa orçamentário do Ministério da 
Saúde para captação de recurso, no qual as entidades públicas e privadas, sem 
fins lucrativos, podem cadastrar uma proposta de projeto, mediante um pro‑
grama e uma ação disponibilizados pelo órgão público concedente.

O Ministério da Saúde utiliza‑se de seu orçamento próprio para apoiar finan‑
ceiramente os estados e municípios por meio de convênios e instrumentos con‑
gêneres. Da mesma forma, os gestores locais do SUS e as entidades de saúde 
devem buscar a sustentabilidade dos serviços, de forma que o investimento 
aqui tratado seja um acréscimo à organização da rede de serviços e não a única 
via, pois é pela junção dos esforços e pela diversidade das fontes financiadoras 
que a rede, de fato, irá se estruturar.
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Histórico orçamentário da Área de 
Sangue e Hemoderivados

Plano Plurianual ‑ PPA 2008/2011

A Coordenação‑Geral de Sangue e Hemoderivados, ao longo do período de 
2008 a 2011, buscou investir na estruturação e qualificação dos serviços de he‑
matologia e hemoterapia. Nesse ínterim, buscou o aprimoramento do planeja‑
mento orçamentário, sendo perceptíveis os avanços para o PPA 2012/2015, com 
foco nos programas temáticos específicos para investimento. 

Até 2012, destacaram‑se os seguintes Programas de base de investimento:

Programa 1291 – Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemo‑
derivados. Este Programa era composto pelas ações:

1291.2272 ‑ Gestão e Administração do Programa (extinta no PPA 2012/2015); 

1291.4295 ‑ Atenção aos pacientes portadores de Doenças Hematológicas; 

1291.4641 ‑ Publicidade de utilidade Pública (extinta no PPA 2012/2015); 

1291.7690 ‑ Estruturação dos Serviços de Hematologia e Hemoterapia; 

1291.6516 ‑ Aperfeiçoamento e Avaliação dos Serviços de Hematologia e He‑
moterapia.

Além dos recursos do Programa 1291 ‑ Segurança Transfusional e Qualidade 
do Sangue e Hemoderivados, a Coordenação‑Geral de Sangue e Hemoderi‑
vados contava, ainda, com recursos do Programa 1436 ‑ Aperfeiçoamento do 
Trabalho e da Educação na Saúde. 

Programa 1436 ‑ Aperfeiçoamento do Trabalho e da Educação na Saúde, da 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação da Saúde, da Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGETS). O Programa era com‑
posto pela ação:

Ação 1436.8629 ‑ apoio à educação permanente dos trabalhadores do SUS.

Plano Plurianual ‑ PPA 2012/2015

Dando continuidade à política de investimentos para a área de Sangue e He‑
moderivados, estão disponíveis os programas/ações abaixo descritos, base or‑
çamentária para a inserção de propostas com vistas à captação de recurso fi‑
nanceiro no Ministério da Saúde, que contam com repasses via Fundo Nacional 
de Saúde/MS.
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Observa‑se, na representação na Tabela 1, que para o PPA 2012/2015 a Área de 
Sangue e Hemoderivados não possui mais um Programa próprio. O Ministério 
da Saúde dispõe, no PPA vigente, de um Programa Temático, abrangente, para 
todo o Ministério, denominado Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde.

Quadro 1 – Especificação do Orçamento ‑ Ações orçamentárias 2014
Nº Código/Ação Ação

1 10 .303 .2015 .4295 .0001
Atenção aos Pacientes Portadores de Doenças 
Hematológicas

2 10 .303 .2015 .6516 .0001
Aperfeiçoamento e Avaliação dos Serviços de Hemoterapia 
e Hematologia

3 10 .303 .2015 .7690 .0001 Estruturação dos Serviços de Hematologia e Hemoterapia
4 *10 .128 .2015 .20YD .0004 Apoio à Educação Permanente dos Trabalhadores do SUS

Fonte: Ministério da Saúde.
Nota: * Ação 20YD da SGTES ‑ Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, executada pela Coordenação‑
‑Geral de Sangue e Hemoderivados. Planilha da Coordenação‑Geral de Planejamento e Orçamento (CGPO/SAS/MS), Lei 
Orçamentária Anual nº 12.952/2014 (BRASIL, 2014), retirada do Quadro de Detalhamento de Despesas.

Descrição das ações orçamentárias da Área de Sangue e 
Hemoderivados e dos objetos passíveis de financiamento
As Ações orçamentárias podem ser entendidas como as operações das quais 
resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para atender ao obje‑
tivo de um programa temático. Cada ação dispõe de um conjunto de objetos 
passíveis de financiamento que devem ser observados quando da solicitação 
dos recursos.

Assim, a ação utilizada em cada proposta de projeto direciona o objeto a ser 
financiado, devendo os itens solicitados trazerem coerência com a finalidade 
da ação orçamentária. Esse direcionamento permite que a ação orçamentária, 
após a execução do objeto proposto, cumpra as expectativas contidas no âmbito 
do seu escopo.

Com as descrições abaixo, apresentam‑se as especificidades de cada uma das 
Ações utilizadas para qualificação da força de trabalho do SUS e dos serviços, 
bem como dos investimentos na área de Sangue e Hemoderivados, por meio de 
convênio ou instrumento congênere. Apresentam‑se, ainda, os objetos passíveis 
de financiamento em cada uma das ações apresentadas.

10.303.2015.4295.0001 ‑ Atenção aos Pacientes Portadores de Doenças He‑
matológicas.
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Descrição – A ação de Atenção aos Pacientes Portadores de Doenças Hemato‑
ló gicas visa garantir a disponibilidade de medicamentos pró‑coagulantes aos 
portadores de coagulopatias congênitas e promover a atenção integral a esses 
usuários. Visa, ainda, implementar a Política Nacional de Atenção Integral às 
Pessoas com Doença Falciforme e outras Hemoglobinopatias.

Nessa ação podem ser solicitados os seguintes objetos financiáveis:
 ► Obra de reforma, ampliação, conclusão e construção dos serviços que 
prestam assistência aos portadores de doenças hematológicas;

 ► Aquisição de equipamentos e material permanente para qualificar a aten‑
ção aos portadores de doenças hematológicas;

 ► Qualificação dos serviços e dos profissionais que atuam na atenção aos 
pacientes portadores de doenças hematológicas, a saber: assessoramento 
técnico, visita técnica, evento, curso, treinamento, seminário e congresso; 

 ► Estudo e pesquisa sobre doenças hematológicas.

10.303.2015.7690.0001 ‑ Estruturação dos Serviços de Hematologia e Hemo‑
terapia.

Descrição – A ação de Estruturação dos Serviços de Hematologia e Hemotera‑
pia visa estruturar, no país, a rede pública de serviços de hematologia e hemo‑
terapia, ampliando o acesso à atenção aos pacientes portadores de doenças he‑
matológicas, garantindo a cobertura hemoterápica dos leitos SUS e a segurança 
do sangue transfundido.

Nessa ação podem ser solicitados os seguintes objetos financiáveis: 
 ► Obra de reforma, ampliação, conclusão e construção dos serviços de he‑
matologia e hemoterapia;

 ► Aquisição de equipamentos e material permanente para os serviços de 
hematologia e hemoterapia;

 ► Aquisição de veículos utilitários e unidade móvel para os serviços de he‑
matologia e hemoterapia.

10.303.2015.6516.0001 ‑ Aperfeiçoamento e Avaliação dos Serviços de Hema‑
tologia e Hemoterapia.

Descrição – A ação de Aperfeiçoamento e Avaliação dos Serviços de Hemato‑
logia e Hemoterapia visa qualificar os serviços de hematologia e hemoterapia, 
com ênfase nas áreas de gestão da qualidade, gestão de tecnologia, gestão de 
pessoas, gestão financeira, gestão de equipamentos e gestão ambiental.

Nessa ação podem ser solicitados os seguintes objetos financiáveis:
 ► Aquisição de equipamentos voltados a treinamentos;
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 ► Qualificação de serviços e profissionais, nas áreas de hematologia, hemo‑
terapia e gestão, a saber: assessoramento técnico, visita técnica, evento, 
curso, treinamento, seminário e congresso.

10.128.2015.20YD.0004 ‑ Apoio à Educação permanente dos Trabalhadores 
do SUS.

Descrição – A ação de Apoio à Educação permanente dos Trabalhadores do 
SUS visa construir e consolidar uma política de educação permanente que ar‑
ticule os gestores e as instituições de ensino e pesquisa para o desenvolvimento 
dos trabalhadores da saúde e a melhoria constante da atenção à saúde e do SUS.

A Ação 20YD da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde ‑ 
SGTES tem parte de seus recursos destinados a financiar as capacitações dos 
profissionais que atuam na Área de Sangue e Hemoderivados.

Nessa ação podem ser solicitados os seguintes objetos financiáveis:
 ► Capacitação de profissionais nas áreas de hematologia, hemoterapia e ges‑
tão, a saber: assessoramento técnico, visita técnica, evento, curso, treina‑
mento, seminário e congresso.

Os proponentes devem enquadrar as propostas de projeto direcionadas à área 
de sangue e hemoderivados, alinhadas ao escopo das ações acima descritas, 
com os objetos passíveis de financiamento contemplados nas referidas ações.
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Orientações estratégicas para 
apresentação de propostas de projeto

Após a apresentação do histórico dos Planos Purianuais, bem como da expli‑
citação das ações orçamentárias que subsidiam os investimentos na área de 
sangue e hemoderivados, serão apresentadas informações técnicas importantes 
quanto aos padrões para preenchimento das propostas de projeto.

Padrões para preenchimento das propostas de projeto
Ao se propor o cadastro de uma proposta de projeto, deve‑se, inicialmente, obser‑
var se todas as unidades beneficiadas nas propostas estão inscritas no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Esse requisito é condição pri‑
mordial para inserção da proposta, ou seja, só poderão ser beneficiadas as insti‑
tuições que estejam com cadastro efetivado. A instituição que não tiver cadastro 
no CNES não poderá ser beneficiada com itens advindos dos recursos de convê‑
nios e instrumentos congêneres financiados pelo Fundo Nacional de Saúde/MS.

A seguir, será tratada de forma particular cada tipo de proposta de projeto a 
ser apresentada.

Propostas de projeto de curso, congresso, estudo, evento e pesquisa

As propostas de projeto a serem apresentadas, cujos objetos passíveis de fi‑
nanciamento sejam curso, congresso, estudo, evento e pesquisa, devem conter as 
seguintes informações complementares:

 ► Título do projeto;
 ► Nome, perfil profissional e filiação institucional do Coordenador respon‑
sável pelo projeto;

 ► Justificativa – elaborar justificativa clara e que dê sustentabilidade ao ob‑
jeto solicitado e ao objetivo proposto, demonstrando o resultado esperado 
com o investimento;

 ► Descrição do objeto – descrever de forma adequada o objeto do convênio. 
Este deve ser sucinto, não devendo ser confundido com a justificativa. 

 ► Objetivos:
Geral – a função do objetivo geral é determinar o que se pretende reali‑
zar para o alcance do escopo do projeto;



24

Específicos – descrevem as ações necessárias para alcançar o propósito 
geral, o escopo do projeto.

 ► Público alvo – descrever a quem se destina a capacitação a ser realizada;
 ► Número de vagas – quantidade de vagas disponíveis por evento em sua 
totalidade;

 ► Instituições envolvidas – instituições que promoverão a capacitação ou a 
pesquisa;

 ► Localização – informar a localização dos eventos, ou anotar “a definir”, 
caso ainda não tenha sido escolhido o local ou locais dos eventos

 ► Metas físicas – quantificar o número de eventos a serem realizados e/ou 
o número de profissionais a serem capacitados, ou o número de estudos e 
pesquisas a serem realizados;

 ► Orçamento detalhado – descrever, por elemento de despesa, os valores a 
serem gastos para consecução do projeto. A soma dos valores alocados nos 
elementos de despesa deve ser igual ao valor total da proposta de projeto;

 ► Metodologia/Estratégias operacionais – informar qual metodologia ou 
estratégia operacional será utilizada para o alcance do objeto da proposta 
de projeto;

 ► Carga horária – número de horas por evento e/ou número total de horas 
de eventos;

 ► Tempo de execução do projeto – número de meses necessários para exe‑
cução do projeto;

 ► Resultados esperados – o que se espera como resultados dos recursos uti‑
lizados para consecução do objeto e objetivo da proposta de projeto;

 ► Condições de inscrição – local de inscrição, documentação exigida e re‑
quisitos mínimos;

 ► Condições de seleção – caso haja, definir requisitos mínimos para seleção 
dos candidatos que participarão dos eventos;

 ► Acompanhamento – informar ao responsável pelo acompanhamento da 
execução do objeto e do objetivo os escopos da proposta de projeto;

 ► Formas de avaliação – caso haja, descrever as formas de avaliação que 
serão aplicadas nas capacitações.

Propostas de projeto para aquisição de equipamentos e/ou material 
permanente 

As propostas de projeto cujos objetos sejam aquisição de equipamentos e/ou 
material permanente devem conter:
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 ► Unidades beneficiadas ‑ as unidades beneficiadas pela proposta devem 
possuir perfil, estrutura ou capacidade de expansão para adquirir o núme‑
ro de equipamentos solicitados;

Nome do equipamento – a nomenclatura do equipamento deve ser observada 
na lista de equipamentos financiáveis, disponível no site do Fundo Nacional de 
Saúde, bem como no link <http://www.fns.saude.gov.br/sisgem>;

 ► Localização dos equipamentos – deve ser definida de acordo com as boas 
práticas dos serviços, ou seja, alocar equipamentos em ambientes adequa‑
dos ao seu funcionamento;

 ► Descrição técnica, ou seja, especificação técnica do equipamento – todos 
os equipamentos devem conter descrição técnica que guarde coerência 
com o nome do equipamento;

 ► Acessórios do equipamento – somente podem ser solicitados caso já inte‑
grem a especificação do equipamento solicitado;

 ► Justificativa quanto ao objetivo da aquisição – devem atender a necessida‑
de de substituição de equipamento obsoleto ou aumento do parque tecno‑
lógico para ampliação do serviço;

 ► Justificativa quanto aos resultados pretendidos para o atendimento à po‑
pulação;

 ► Coerência entre o item solicitado e o valor praticado no mercado.

Cabe ressaltar que não devem ser citados marcas, modelos, nomes de empresas 
e fabricantes, na descrição técnica dos equipamentos ou em outro campo da 
proposta.

Propostas de projeto para construção nova, ampliação, reforma e 
conclusão

Para as propostas de projetos cujos objetos sejam construção nova, amplia-
ção, reforma e conclusão, haja vista a maior complexidade na elaboração, serão 
apresentadas, inicialmente, as premissas orientativas para o desenvolvimento 
desses projetos, a terminologia adotada pelos diversos sistemas utilizados para 
apresentação de propostas ao Ministério da Saúde, com citações de exemplos, 
e posteriormente as informações complementares.

Premissas
Para desenvolvimento de projetos de construção nova, ampliação, reforma e 
conclusão dos serviços de hematologia e hemoterapia, a CGSH orienta a he‑
morrede pública do País (estados e municípios) para o desenvolvimento de 
projetos de obras (construções e/ou reformas) apoiados nas premissas de aná‑

http://www.fns.saude.gov.br/sisgem
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lise pós‑ocupacional, quando couber, retrofit, etiquetagem predial e eficiência 
energética. Essas orientações visam à elaboração de projetos que ampliem o 
conforto ambiental para os usuários, levando em consideração as diversidades 
climáticas e ambientais das regiões do país, e que o conjunto da obra permita 
a maior eficiência energética possível, contribuindo com as responsabilidades 
sociais no âmbito geral da sustentabilidade.

Terminologia

Construção nova
Construção de uma edificação desvinculada funcionalmente ou fisicamente de 
algum estabelecimento já existente.

Exemplo: em um espaço em que existe um ou mais edifícios de saúde desti‑
nados a unidade hospitalar e o proponente esteja apresentando o projeto para 
construção de um novo edifício destinado a Hematologia e/ou Hemoterapia, 
embora sejam todas unidades de saúde, não são ligados funcionalmente, en‑
quadrando‑se como uma obra nova.

Conclusão
Atividade de retomada de serviços de engenharia, anteriormente suspensos, 
visando ao término total da obra.

Exemplo: o proponente construiu as fundações em sua totalidade e apenas 
parte da superestrutura, incluindo até a fase de acabamento e disponibilizan‑
do apenas parte da obra para abrigar as atividades previstas. Agora, apresenta 
nova proposta para executar a superestrutura e vedações na parte paralisada, 
de forma que possa concluir em sua totalidade a obra inicialmente prevista.

Ampliação
Acréscimo de área a uma edificação existente ou construção de uma nova edi‑
ficação para ser agregada funcionalmente, fisicamente ou não, a um estabele‑
cimento já existente.

Exemplo: já existe um bloco do edifício construído, destinado a coleta e pro‑
cessamento de sangue. Agora, a nova proposta solicita a construção de um 
novo bloco para abrigar a área de hematologia, fisicamente ligada ao edifício 
existente, e um outro bloco destinado aos resíduos provenientes desses dois 
outros – o edifício já existente e o edifício proposto –, mas que estará em um 
terreno anexo ao local. Ambos os blocos, de hematologia e de resíduos, serão 
enquadrados como ampliação, pois têm ligação funcional à edificação existen‑
te, embora não estejam ambos ligados a ela fisicamente.
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Reforma
Alteração de ambientes, porém sem acréscimo de área construída, podendo 
incluir vedações e/ou instalações existentes, substituição ou recuperação de 
material de acabamento ou de instalação existente, inclusive com a possibili‑
dade de aquisição de equipamentos estruturantes que farão parte integrante da 
nova atividade e/ou da destinação do ambiente.

Exemplo: reforma de área física de depósito para transformá‑lo em câmara 
fria – deve ser apresentada na categoria de despesa de custeio, devendo sua 
execução ser realizada como serviço de terceiro, pessoa jurídica, incluída na 
obra civil. Deverá constar, no referido serviço de terceiro pessoa jurídica, o 
fornecimento e a instalação dos equipamentos necessários. O serviço em tela 
deverá ser executado pela mesma empresa, pois o objeto a ser entregue é único, 
área de câmara fria funcionando para tal atividade.

Nas propostas de projeto que se referem exclusivamente a obra nova, conclusão 
de obra, ampliação e reforma, deve‑se preencher os campos da proposta de 
projeto com as informações sugeridas a seguir: 

Objeto
Produto final do convênio, observados o programa de trabalho e a ação orça‑
mentária, descrito de forma sintética, e relacionado à área de hemoterapia e/
ou hematologia a ser beneficiada;

Justificativa
Apresentar justificativa, acrescida de dados sobre população abrangida pelo 
projeto <http://www.ibge.gov.br>; números de produção atual do serviço e 
crescimento previsto com a implementação da obra; demanda reprimida e/
ou futura; número de leitos atendidos pelo serviço e, se houver, previsão de 
novos leitos na área de abrangência; previsão de reserva de área física para 
crescimento futuro; se houver, demandas de ajustes de área física em virtude 
de exigências da Vigilância Sanitária local; se houver, demandas de outros ór‑
gãos de fiscalização, como Ministério Público. Informar se a obra pretendida 
consta no Plano Diretor de Saúde do Estado e/ou de outros instrumentos de 
planejamento da Hemorrede Estadual. Informar, ainda, se existe relatório com 
recomendação do Programa Nacional de Qualificação da Hemorrede ‑ PNQH/
CGSH para a obra pretendida;

Objetivo
Benefício que se pretende alcançar com a execução do objeto do convênio. Des‑
crever as mudanças esperadas e a situação a ser obtida com o desenvolvimento 
do Projeto, ou seja, o seu alcance; 

http://www.ibge.gov.bre
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Metas
Quantificar e qualificar as partes constitutivas do objeto proposto e as ativi‑
dades a serem desenvolvidas com vistas ao resultado final a ser alcançado no 
prazo conveniado;

Etapa
Sequência de cada uma das etapas ou fases em que se pode dividir a execução 
de uma meta;

Cronograma de execução
Elementos característicos da meta, etapa ou fase. 

Exemplo: 
 Meta: 1. Constru ção de Unidade de Saúde;  
Etapas/Fases: 1.1. Fundações; 1.2. Alvenaria; 1.3. Insta lações hidráulicas, sa‑
nitárias, elétricas e conclusão.

Características da obra proposta
Tipo de serviço desejado, informando a área e o respectivo valor estimado. 
Área Total (m²), somente no caso de ampliação da área total do estabelecimen‑
to. Informar como está o edifício, antes do serviço pretendido, e como ficará 
depois que ele se concretizar. Endereço da Obra. Informações sobre mobilidade 
urbana, facilidades e dificuldades de acesso dos usuários dentro dos quesitos 
urbanos de transporte. Características críticas da infraestrutura predial, se o 
estabelecimento já possui infraestrutura predial instalada e funcionando, como, 
por exemplo, estação de tratamento de esgoto. Atendimento ao aumento da 
demanda, se o item de infraestrutura existente no estabelecimento já estiver 
dimensionado para atender ao aumento de demanda ocasionado pelo serviço; 
por exemplo, se não será necessário aumentar a capacidade da estação de tra‑
tamento de esgoto, pois ela já está dimensionada para atender o aumento de 
área física pretendida.

Condicionantes legais para a formalização 
de captação de recursos

Contrapartida

Contrapartida é a participação que o proponente oferece para viabilizar a exe‑
cução do objeto do convênio, podendo ser financeira ou de bens e serviços 
economicamente mensuráveis. 
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) anual determina, quando a con‑
trapartida for exclusivamente financeira, os percentuais mínimos e máximos 
do valor previsto da proposta de projeto. Cabe esclarecer que a contrapartida 
financeira deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio e 
calculada sobre o valor total do objeto a ser financiado.

Vedações e restrições para celebração de convênios e instrumentos 
congêneres

Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades 
privadas sem fins lucrativos
Em atendimento à Portaria Interministerial nº 507/2011 (BRASIL, 2011d), é 
vedado celebrar convênios:

 ► Com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta de Esta‑
dos, Distrito Federal e Municípios, cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais). No caso de execução de obras e serviços de engenharia, 
exceto elaboração de projetos de engenharia, nos quais o valor da trans‑
ferência da União seja inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais);

 ► Com entidades privadas, sem fins lucrativos, que tenham como dirigente 
agente político de poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente 
de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera gover‑
namental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

 ► Entre órgãos e entidades da administração pública federal, casos em que 
deverão ser firmados Termos de Cooperação;

 ► Com órgão ou entidade, de direito público ou privado, que esteja em mora, 
inadimplente com outros convênios celebrados com órgãos ou entidades 
da administração pública federal, ou irregular em qualquer das exigências 
dessa portaria;

 ► Com pessoas físicas ou entidades privadas com fins lucrativos;
 ► Visando à realização de serviços ou execução de obras a serem custeadas, 
ainda que apenas parcialmente, com recursos externos, sem a prévia con‑
tratação da operação de crédito externo;

 ► Com entidades públicas ou privadas cujo objeto social não se relacione às 
características do programa ou que não disponham de condições técnicas 
para executar o convênio;

 ► Com entidades privadas sem fins lucrativos que não apresentem o Certi‑
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), expedido 
pelo Ministério da Saúde, para recebimento de recurso de investimento;
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 ► Com entidades privadas sem fins lucrativos que não comprovem ter de‑
senvolvido, nos últimos 3 (três) anos, atividades referentes à matéria objeto 
do convênio. A entidade, ao cadastrar proposta no sistema do Ministério 
da Saúde, deverá anexar à proposta o documento assinado comprobatório/
declaratório de que desenvolveu nos últimos 3 (três) anos atividade refe‑
rente à matéria do objeto. Esse documento pode ser assinado pelo gestor 
local do SUS ou pelo gestor da entidade;

 ► Com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, em suas relações 
anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das seguintes con‑
dutas: omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado 
do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; desvio 
de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; ocorrência de dano 
ao erário; ou prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, con‑
tratos de repasse ou termos de parceria.

Sistemas gerenciais
O proponente deverá identificar em seu perfil o tipo de objeto a ser financiado, 
devendo fazer a inserção da proposta de projeto por meio do Sistema de Geren-
ciamento de Propostas. Este irá direcionar a proposta de projeto apresentada ao 
sistema adequado, com base no perfil da instituição.

Abaixo, apresenta‑se quadro de categorias que associa essas informações:

Quadro 2 – Sistemas Gerenciais, Perfil do Proponente e Objetos

Sistema Perfil Categorias de Despesa Objetos Financiáveis

Siconv
Instituições 
Filantrópicas sem 
Fins Lucrativos

Capital
Custeio

Aquisição de equipamento, material 
permanente, unidade móvel de saúde 
e realização de obra de reforma

Siconv
Órgãos Estaduais, 
Municipais e 
Distrito Federal

Capital
Custeio

Aquisição de equipamento, 
de material permanente, 
unidade móvel de saúde e 
realização de obra em geral

Sisprofns
Órgãos Estaduais, 
Municipais e 
Distrito Federal

Capital
Custeio

Aquisição de equipamento, material 
permanente, unidade móvel de saúde

Gescon
Instituições 
Federais

Capital
Custeio

aquisição de equipamento, material 
permanente, unidade móvel de saúde 
e realização de obra em geral

Fonte: Ministério da Saúde.
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Com base nas informações explicitadas acima e utilizando o site <http://www.
fns.saude.gov.br>, o proponente deverá identificar quais objetos são passíveis 
de financiamento para sua instituição, vinculando a sua proposta às ações vol‑
tadas para a Política Nacional de Sangue e Hemoderivados.

Está disponível para inserção de propostas de projeto o sistema abaixo:

Sistema de Gerenciamento de Propostas

O Sistema de Gerenciamento de Propostas é a porta de entrada para cadastra‑
mento de todas as propostas de projeto encaminhadas ao Ministério da Saúde, 
por estados, municípios, Distrito Federal, entidade beneficente sem fins lucra‑
tivos e entidades federais. 

Está disponível para gerenciamento de propostas de projeto, convênios e ins‑
trumentos congêneres os sistemas abaixo:

Sistema Siconv

O Siconv é o sistema informatizado, do Governo Federal, no qual são registra‑
dos todos os atos relativos ao processo de operacionalização de recursos por 
meio de convênios e contratos de repasses, desde sua proposição e análise, pas‑
sando por celebração, liberação de recursos e acompanhamento da execução, 
até a prestação de contas.

As informações registradas no SICONV são abertas a consulta pública, na In‑
ternet, pelo Portal de Convênios do Governo Federal, no sítio <http://www.
convenios.gov.br>.

Sistema Gescon

O Gescon é o sistema informatizado do Ministério da Saúde no qual são regis‑
trados os atos relativos ao processo de operacionalização de recursos por meio 
de Termo de Execução Descentralizada, em suas etapas: proposição, análise, 
liberação de recursos e acompanhamento da execução.

Sistema Sisprofns

O Sisprofns é o sistema informatizado do Ministério da Saúde no qual são 
registrados os atos relativos ao processo de operacionalização de recursos por 
meio de repasse Fundo a Fundo, em suas etapas: proposição e análise e libe‑
ração de recursos. Para inserção de proposta por meio de portaria (fundo a 
fundo) será necessário que o fundo municipal ou estadual de saúde esteja com 
a devida documentação atualizada no Ministério da Saúde. 

http://WWW.fns.saude.gov.br
http://WWW.fns.saude.gov.br
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Orientações operacionais

Habilitação da entidade
O proponente deverá estar habilitado nos sistemas gerenciais para inserção de 
propostas de projeto. Para tanto, faz‑se necessário que os dados cadastrais da 
instituição estejam atualizados. A atualização dos dados cadastrais é de respon‑
sabilidade do proponente, que deve mantê‑los sempre atualizados.
Caso o proponente tenha realizado qualquer tipo de alteração no seu endereço 
eletrônico, deverá informar imediatamente à Divisão de Convênios (Dicon) e/
ou Unidades Cadastradoras do Portal de Convênios do seu estado, para per‑
mitir a interlocução, caso necessária.

Cadastramento da entidade

O Cadastramento das entidades proponentes será feito nas unidades cadastra‑
doras do Portal de Convênios.
Abaixo, enumera‑se a relação de documentos necessários a essa finalidade.

Relação de documentos necessários para entidades privadas sem fins 
lucrativos

1 . Cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado no cartório 
competente e suas alterações.

2 . Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de 
Pessoa Física ‑ CPF.

3 . Cópia autenticada da ata da assembleia que elegeu o corpo dirigente da 
entidade, devidamente registrada no cartório competente, acompanhada 
de instrumento particular de procuração, com firma reconhecida, assinada 
pelo dirigente máximo, quando for o caso.

4 . Declaração do dirigente máximo da entidade acerca da inexistência de dí‑
vida com o poder público e de inscrição nos bancos de dados públicos ou 
privados de proteção ao crédito, com firma reconhecida em cartório.

5 . Declaração da autoridade máxima da entidade informando que nenhuma 
das pessoas relacionadas no item 2 é agente político de poder ou do Minis‑
tério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou com‑
panheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau.
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6 . Documento comprobatório de inscrição da entidade no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) pelo prazo mínimo de três anos.

7 . Documento comprobatório de regularidade com as Fazendas: Federal, Esta‑
dual e Municipal e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
na forma da lei.

8 . Comprovação da qualificação técnica e da capacidade operacional, median‑
te declaração de funcionamento regular nos 3 (três) anos anteriores ao cre‑
denciamento, emitida por 3 (três) autoridades do local de sua sede.

9 . Comprovação, pela entidade, da regularidade do mandato de sua diretoria, 
além da comprovação da atividade regular nos últimos três anos, por meio 
da declaração de funcionamento regular da entidade beneficiária, inclusive 
com inscrição no CNPJ, emitida no exercício por três autoridades locais 
sob as penas da lei.

10 . Regularidade no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor 
Público Federal (Cadin) e regularidade quanto à prestação de contas de 
recursos federais recebidos anteriormente, mediante consulta ao Sistema de 
Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) e ao Portal de Con‑
vênios (Siconv).

Especificidades nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos
Ainda para o caso das entidades privadas sem fins lucrativos, faz‑se necessá‑
ria a Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas). Essa 
certificação poderá ser:

1 . Substituída por pedido de renovação da certificação, devidamente protoco‑
lizado e ainda pendente de análise junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente.

2 . Dispensada, desde que a entidade seja selecionada em processo público de 
ampla divulgação, promovido por órgão ou entidade concedente para exe‑
cução de ações, programas ou serviços em parceria com a administração 
pública federal, nas seguintes áreas: atenção à saúde dos povos indígenas, 
atenção às pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou depen‑
dência de substâncias psicoativas, combate à pobreza extrema, atendimento 
às pessoas com deficiência, prevenção, promoção e atenção às pessoas com 
HIV ‑ vírus da imunodeficiência humana, hepatites virais, hanseníase, ma‑
lária e dengue.

O Decreto nº 7.592, de 28 de outubro de 2011, determinou à Controladoria‑
‑Geral da União ‑ CGU manter cadastro com a relação das entidades privadas 
sem fins lucrativos impedidas de celebrar convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria com a administração pública federal.
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Em 9 de março de 2012, a CGU criou o Cadastro de Entidades Privadas sem 
Fins Lucrativos Impedidas ‑ CEPIM, que elenca um rol de entidades apontadas 
pelos ministérios concedentes como impedidas, em função da análise realizada 
sobre a regularidade na execução de convênios, contratos de repasse e termos 
de parceria, conforme determinado pelo decreto supracitado.

Assim, a partir de 31 de janeiro de 2013, todas as entidades privadas sem fins 
lucrativos cujos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria consta‑
rem como inadimplentes ou impugnados nos sistemas SICONV e SIAFI serão 
devidamente inseridas no CEPIM, que será atualizado periodicamente por 
meio dos registros constantes nesses sistemas.

A consulta ao CEPIM é obrigatória para a celebração de qualquer que seja o 
instrumento com entidades privadas sem fins lucrativos.

Relação de documentos necessários para órgãos da administração pública
Para o cadastramento dos órgãos e das entidades públicas estaduais, do Distrito 
Federal ou municipais, será exigida a atualização das informações abaixo:

1 . Cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em especial 
Carteira de Identidade e CPF.

2 . Cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da por‑
taria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue compe‑
tência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o caso.

3 . Documento comprobatório de inscrição da entidade no CNPJ.

Relação de documentos necessários para consórcio público
A celebração do Convênio com Consórcio Público para a transferência de 
recursos da União está condicionada ao atendimento, pelos entes federativos 
consorciados, das exigências legais aplicáveis, sendo vedada sua celebração, 
bem como a liberação de parcela de recursos, caso exista alguma irregularidade 
por parte de qualquer dos entes consorciados.

Para os consorciados, o cadastramento consistirá no registro no Sistema Siconv 
e, posteriormente, na apresentação da lei que instituiu o consórcio quando se 
tratar de consórcio de direito público (BRASIL, 2005b, art. 6º, inciso I), bem 
como dos documentos a seguir:

1 . Cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado no cartório 
competente e suas alterações.

2 . Relação nominal atualizada dos membros consorciados, com CPF.
3 . Documento comprobatório de inscrição da entidade no CNPJ.



36

Relação de documentos necessários para empresa 
pública/sociedade de economia mista
Para as empresas públicas/sociedade de economia mista, o cadastramento con‑
sistirá no registro dos dados no Sistema SICONV e, posteriormente, na apre‑
sentação dos documentos exigidos, a seguir descritos:

1 . Relação nominal atualizada dos membros, com CPF.
2 . Documento comprobatório de inscrição da entidade no CNPJ.

Senhas de acesso aos sistemas do 
Fundo Nacional de Saúde

Senha de acesso ao “ambiente parlamentar”

A senha de acesso ao “AMBIENTE PARLAMENTAR” é disponibilizada anual‑
mente pelo Ministério da Saúde, por meio da Assessoria Parlamentar, para os 
autores de emendas, de acordo com a Lei de Orçamento Anual ‑ LOA. 

Caso o parlamentar não possa retirar pessoalmente sua senha, deverá indicar 
formalmente um representante para proceder à retirada do envelope lacrado. 
Tal procedimento deverá ser realizado por meio de ofício ao senhor Ministro 
de Estado da Saúde, contendo informações pessoais do representante: nome 
completo, RG e CPF. 

O parlamentar que não estiver em exercício deve elaborar carta ao Senhor Mi‑
nistro de Estado da Saúde indicando um parlamentar em exercício para fazer 
gestão das emendas de sua autoria e este deve realizar o procedimento para 
retirada da senha. 

De posse da senha, acessar a página inicial do Portal do FNS, <http://www.fns.
saude.gov.br>, e clicar em “AMBIENTE PARLAMENTAR”.

Senha de acesso aos sistemas do Fundo Nacional de Saúde para 
Estados, Municípios, Distrito Federal e instituições federais

Para que o proponente tenha acesso aos sistemas do FNS, tanto para realizar 
“indicação de objeto” quanto para cadastrar uma nova proposta de projeto, 
deve acessar o sítio do Fundo Nacional de Saúde, <http://www.fns.saude.gov.
br>, no quadro “Sistemas”, clicar no campo “Gerenciamento de Objetos e Pro‑
postas”, digitar o CNPJ e a senha e clicar no botão “Acessar”. Caso a instituição 
não tenha senha anterior, ou não se lembre dela, digitar o CNPJ e clicar no 
botão “Enviar Senha”. Dessa forma, a senha será encaminhada para o endereço 
eletrônico cadastrado na base do Ministério da Saúde.

http://www.fns.saude.gov.br
http://www.fns.saude.gov.br
http://www.fns.saude.gov.br
http://www.fns.saude.gov.br
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É importante ressaltar que a atualização dos dados cadastrais é de inteira res‑
ponsabilidade do proponente. Caso o proponente tenha realizado qualquer 
tipo de alteração no endereço eletrônico, deverá informá‑la imediatamente à 
Divisão de Convênios (Dicon) de seu estado.
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Apresentação e análise de 
propostas de projeto

Apresentação de proposta de projeto
Às propostas de projeto apresentadas ao Ministério da Saúde que se destinam 
a captação de recursos financeiros devem priorizar as temáticas dos programas 
de governo, uma vez que o principal objetivo desse investimento é assegurar 
o acesso, a qualidade da atenção à saúde da população, a valorização dos pro‑
fissionais de saúde, o aprimoramento da gestão da saúde, a regionalização do 
SUS, assim como as políticas que visem imprimir equidade ao Sistema. 

Para inserção das propostas de projeto, deve‑se seguir o seguinte passo a passo:
 ► Acessar o Sistema Gerenciamento de Objetos e Propostas, por meio do 
link de acesso: <http://www.fns.saude.gov.br>; 

 ► Acessar o Sistema Gerenciamento de Objetos e Propostas; 
 ► Digitar o CNPJ e a senha de acesso;
 ► Optar no cardápio pela Política Nacional de Sangue e Hemoderivados;
 ► Identificar se as propostas de projeto a serem inseridas trazem coerência 
com os programas de governo e as prioridades da Hemorrede;

 ► Seguir atentamente as demais instruções de preenchimento e finalizar pro‑
posta.

A proposta de projeto a ser apresentada deve ter o seu escopo alinhado com 
os instrumentos de planejamento local: Plano Diretor de Regionalização da 
Saúde, Plano Diretor de Investimentos e Plano Diretor de Regionalização de 
Sangue e Hemoderivados. Deve, ainda, ser validada no âmbito da Comissão 
Intergestores Bipartite ‑ CIB.

A proposta de projeto não pode ser elaborada de forma genérica, devendo tra‑
zer de forma clara e sucinta todas as informações que subsidiarão a sua análise. 
O proponente deverá apresentar os seguintes dados na proposta de projeto:

 ► Descrição completa do objeto;
 ► Justificativa da proposição visando à celebração do instrumento;
 ► Período de vigência do convênio;
 ► Valor global (concedente + proponente);

http://www.fns.saude.gov.br
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 ► Cronograma de execução e cronograma de desembolso;
 ► Plano de aplicação (bens e serviços);
 ► Anexos, se for o caso.

Critérios de elegibilidade da proposta de projeto
O correto direcionamento dos recursos de investimentos no setor saúde está 
condicionado aos critérios e métodos de seleção, priorização e aprovação de 
propostas de projetos que respondam às necessidades dos sistemas de saúde 
dentro de seu alcance, quer sejam locais, regionais ou estaduais.

A análise de uma proposta de projeto de investimento deve considerar aspectos 
de elegibilidade jurídico‑administrativa e técnico‑assistencial:

1 . Elegibilidade jurídico‑administrativa – consiste em verificar se a instituição 
proponente preenche os requisitos de habilitação ao financiamento e em 
conferir a validade da documentação apresentada.

2 . Elegibilidade técnico‑administrativa – consiste em avaliar os principais as‑
pectos técnicos relacionados à proposta, visando averiguar sua consistência 
e adequação aos princípios do SUS e aos macro‑objetivos do investimento 
no setor.

Assim, a base dos critérios de análise e aprovação de proposta é:
1 . Coerência com as políticas nacionais, estaduais e municipais e com os obje‑

tivos e estratégias das políticas estruturantes do SUS, aprovadas na Comis‑
são Intergestores Tripartite (CIT) e/ou Conselho nacional de Saúde (CNS) 
e em conformidade com o Plano Nacional de Saúde;

2 . Necessidade comprovada e fundamentada por indicadores dos problemas 
reais da área de abrangência, incluindo‑se o perfil epidemiológico da popu‑
lação e as carências de acesso e qualidade, observando‑se critérios de escala, 
escopo e custo‑efetividade.

3 . Eficácia dos resultados previstos. As soluções propostas deverão ser coeren‑
tes com os problemas a serem resolvidos, demonstradas por meio da fixação 
de objetivos e metas assistenciais, comprovadas mediante indicadores.

4 . Factibilidade, sustentabilidade e garantia de padrões de qualidade. As pro‑
postas de investimentos devem apresentar garantias de recursos financeiros 
e humanos necessários para manutenção e continuidade das ações e dos 
serviços a serem ofertados, com padrões de qualidade aceitáveis, após a 
conclusão dos investimentos.

5 . Impacto sobre a cobertura e integralidade. Ações que aumentam a cober‑
tura dos serviços e integram conhecimentos e outros recursos necessários 
para tal cobertura.
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6 . Impacto sobre a promoção da equidade da saúde e do sistema de saúde. 
7 . Humanização do ambiente de trabalho, com vistas à crescente valorização 

de projetos de construção, ampliação e reforma que possibilitem fluxos ló‑
gicos e ordenados de atendimento, otimizando e qualificando as atividades 
profissionais.

8 . Desenvolvimento da força de trabalho, capacitação específica da força de 
trabalho, núcleo de gestão do trabalho e de educação em saúde.

9 . Racionalidade do investimento, a ser comprovada e fundamentada por 
meio de indicadores, os quais deverão corroborar com o pedido de investi‑
mento. Avalia‑se, ainda, se há consistência entre a proposta de infraestru‑
tura do projeto, o montante do investimento solicitado e o objetivo central 
do projeto. 

10 . Custo‑efetividade da proposta. Deve aumentar a potencialidade das ações, 
apresentando vantagens de custo‑benefício. 

11 . Análise do impacto ambiental, quando necessária, verificando as normas 
em vigor de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, bem como se 
a proposta respeita o ambiente ou lhe causa danos.

Tipos de análises realizadas nas propostas de projeto pelo 
Ministério da Saúde

Cumpridas as etapas de habilitação do proponente e inserção da proposta de pro‑
jeto no sistema, as áreas técnicas, denominadas áreas finalísticas do Ministério 
da Saúde, procedem à análise da proposta quanto ao mérito e aos aspectos técni‑
co e econômico. As propostas de projeto cadastradas deverão receber, no míni‑
mo, dois pareceres técnicos favoráveis para que sejam consideradas aprovadas.

Análise técnica do mérito
Na análise técnica de mérito realiza‑se a análise do perfil da instituição propo‑
nente, da coerência e da compatibilidade do pleito com os objetivos e priori‑
dades do Ministério da Saúde para o desenvolvimento do SUS, bem como da 
existência de infraestrutura física e recursos humanos necessários para insta‑
lação, operação e manutenção dos itens solicitados.

Atributos observados para a emissão de parecer de mérito:
 ► Justificativa (informações suficientes que subsidiem a análise de mérito);
 ► Objeto (sucinto. Ex.: aquisição de equipamento e material permanente);
 ► Cronograma físico;
 ► Cronograma de desembolso;
 ► Relação de bens e serviços; 
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 ► Plano de aplicação detalhado;
 ► Vinculação da ação orçamentária;
 ► Plano Diretor de Regionalização (PDR) de Sangue e Hemoderivados.

Análise técnico‑econômica
Na análise técnico‑econômica observa‑se a coerência entre os valores e as es‑
pecificações técnicas dos itens solicitados. O parecer técnico‑econômico será 
favorável quando a proposta de projeto apresentar‑se exequível, sob a ótica 
de preços e especificações técnicas dos itens, com preços adequados e livre de 
eventuais direcionamentos explícitos.

Tipos de pareceres técnicos emitidos no decorrer da análise da 
proposta de projeto

A análise da proposta de projeto pela área técnica pode gerar mais de uma 
situação:

Situação 1 – parecer técnico favorável. Nesse caso a proposta fica aprovada;

Situação 2 – parecer técnico de diligência. Nesse caso a proposta retorna ao pro‑
ponente para que sejam feitas as correções recomendadas no referido parecer. 
Após as correções, o proponente deverá devolver a proposta para continuidade 
da análise;

Situação 3 – parecer técnico não favorável. Nesse caso, a proposta não apresenta 
requisitos mínimos para aprovação.
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Detalhamento dos objetos, equipamentos, 
material permanente e obras, para 
análise quanto ao mérito

Equipamentos e material permanente
O Ministério da Saúde auxilia instituições públicas e privadas sem fins lucrati‑
vos, vinculadas ao SUS, a melhorarem a sua infraestrutura tecnológica de aten‑
dimento. Por meio de convênio ou instrumento congênere, as transferências 
de recursos ocorrem, como já explicitado anteriormente, a partir do cadastra‑
mento de proposta de projeto pelas instituições proponentes, apresentando a 
relação de equipamentos e materiais permanentes, que, de acordo com a ava‑
liação do proponente, são necessários para sua instituição de saúde, contendo 
nome do item e respectivas especificações e preços estimados.

A lista de equipamentos e matérias permanentes financiáveis pelo Ministério 
da Saúde encontra‑se disponível no link <http://www.fns.saude.gov.br/sigem>. 

A consulta, obrigatoriamente, deve ser realizada por meio do termo técnico, e 
não por meio do termo popular que identifica o equipamento a ser adquirido. 
Salienta‑se, ainda, a exigência da escrita correta da palavra, observando‑se as 
regras de escrita e acentuação, pois a grafia incorreta dificulta a pesquisa do 
item no banco de dados, ou seja, o sistema indicará como item inexistente. 

Deve‑se verificar se o equipamento solicitado está inserido no tipo de serviço 
compatível com a entidade proponente, por exemplo: para que um Hemocen‑
tro possa ter a aprovação de um determinado equipamento, este deverá estar 
inserido no tipo de serviço “Hemorrede” apresentado no resultado da pesquisa. 

Realizações de obras e serviços de 
arquitetura e engenharia
Da mesma forma que apoia financeiramente os estados e municípios quanto a 
incorporação tecnológica, o Ministério da Saúde apoia‑os também para a reali‑
zação de obras (construção, ampliação e reforma) que possibilitem fluxos lógi‑
cos e ordenados de atendimento, otimizando e qualificando as atividades pro‑
fissionais, o desenvolvimento da força de trabalho e a organização dos serviços. 

http://www.fns.saude.gov.br/sigem
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Abaixo, relacionam‑se os requisitos mais importantes para a análise:

Construção
 ► CNPJ do proponente para permitir a avaliação de oferta de serviços no 
âmbito municipal e/ou estadual; 

 ► Tipo de unidade a ser construída;
 ► Memorial descritivo da obra, o qual deve conter: ambientes, metragem, 
população atendida, nº de leitos (caso haja), avaliando se atende à ambi‑
ência preconizada na legislação pertinente (especificar a legislação. Ex.: 
RDC nº 36/Anvisa, RDC nº 50/Anvisa, RDC nº 189/Anvisa e RDC nº 153/
Anvisa); 

 ► Novos serviços a serem implantados;
 ► Declaração de existência de recursos humanos disponíveis para compor o 
quadro profissional do serviço; 

 ► Vinculação da ação orçamentária;
 ► Para o caso de realização de obra de construção é importante o proponente 
possuir comprovante de posse do imóvel onde será realizada a obra;

 ► Dar conhecimento do objeto da proposta à CIB;
 ► A justificativa apresentada deve trazer o perfil estratégico da nova unidade 
de saúde na rede, a demanda reprimida e os resultados esperados com a 
obra;

 ► Plano Diretor de Regionalização/PDR e as demais pactuações de regio‑
nalização.

Ampliação
 ► CNPJ do proponente para avaliar o âmbito de oferta do serviço (municipal 
e/ou estadual), sendo o objeto vedado para entidades privadas com ou sem 
fins lucrativos;

 ► Tipo de unidade a ser ampliada;
 ► Escopo da ampliação pretendida;
 ► Memorial descritivo da obra, que deve conter: ambientes, metragem, po‑
pulação atendida, nº de leitos (caso haja), avaliando se atende a ambiência 
preconizada na legislação pertinente (especificar a legislação. Ex.: RDC nº 
36/Anvisa, RDC nº 50/Anvisa, RDC nº 189/Anvisa e RDC nº 153/Anvisa). 

 ► Verificar serviços a serem implantados;
 ► Analisar declaração de existência de recursos humanos disponíveis para 
compor o quadro profissional do serviço; 

 ► Analisar a vinculação da ação orçamentária;
 ► Dar conhecimento do objeto da proposta à CIB;
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 ► Analisar a justificativa apresentada, o perfil estratégico da nova unidade de 
saúde na rede, a demanda reprimida e os resultados esperados com a obra;

 ► Analisar Plano Diretor de Regionalização/PDR e as demais pactuações de 
regionalização.

Reforma
 ► Identificar CNPJ do proponente para avaliar o âmbito de oferta do serviço;
 ► Identificar o CNEs da unidade a ser reformada, confrontando com pro‑
posta (Tipo de unidade a ser reformada); 

 ► Verificar vinculação da ação orçamentária;
 ► Verificar memorial descritivo da obra, que deve conter: ambientes, metra‑
gem, população atendida, nº de leitos (se houver), avaliando se atende à 
ambiência preconizada na legislação pertinente. Ex.: RDC nº 36/Anvisa, 
RDC nº 50/Anvisa e RDC nº 189/Anvisa.

 ► A justificativa apresentada deve:
 – Demonstrar a necessidade da reforma pleiteada;
 – Identificar e descrever as condições atuais dos ambientes a serem re‑
formados;

 – Demonstrar resultados esperados com a obra na assistência e no aten‑
dimento das normativas preconizadas nas diretrizes das ambiências 
das Redes de Atenção à Saúde, em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional de Sangue e Hemoderivados. 
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Execução do convênio

Cumprida a etapa de análise e formalização, passam‑se às etapas de celebração 
e publicação do convênio, que representam a realização do que foi pactuado, 
por meio de um ato formal, a fim de assegurar sua eficácia e publicidade. 

A celebração ocorre com a assinatura e a publicação do extrato do convênio no 
Diário Oficial da União, sob a responsabilidade do Ministério da Saúde.

Há que se considerar que, para a celebração do convênio, a área técnica do 
Fundo Nacional de Saúde exige determinados documentos, a fim de garantir a 
viabilidade e a legalidade quanto à celebração do convênio ou repasse.

A seguir, está descrito o passo a passo desde o cadastramento da proposta de 
projeto até a consecução do convênio ou de instrumento congênere:

Sistema Fundo a Fundo
 ► Depois de cadastrada, a proposta de projeto é enviada para análise e fica 
submetida à apreciação pela área responsável; 

 ► A análise é realizada quanto ao mérito (validação do objeto) e sob o as‑
pecto técnico‑econômico (custos e especificações apresentados pelo pro‑
ponente);

 ► Após receber todos os pareceres (mérito e técnico) e estar em consonância 
com os critérios adotados pelo Ministério da Saúde, a proposta recebe a 
situação FAVORÁVEL;

 ► Mediante parecer favorável, a proposta segue para publicação de Portaria;
 ► Após publicação de Portaria específica, a Secretaria Finalística solicita a 
autuação do processo e encaminha a documentação para o FNS;

 ► Ao receber o processo, o FNS providencia o empenho, encaminha para 
a programação de pagamento e realiza a abertura da conta bancária para 
proceder à liberação do recurso.

Sistema de Convênio – Siconv
 ► Depois de cadastrada e enviada para análise, a proposta de projeto fica 
submetida à apreciação pela área responsável; 

 ► A análise é realizada quanto ao mérito (validação do objeto) e sob o as‑
pecto técnico‑econômico (custos e especificações apresentados pelo pro‑
ponente);
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 ► Após receber todos os pareceres (mérito e técnico) e estar em consonância 
com os critérios adotados pelo Ministério da Saúde, a proposta recebe a 
situação FAVORÁVEL;

 ► Cumprida a etapa de análise técnica, a proposta segue para validação da 
Secretaria Finalística, a qual solicita a autuação do processo, e assim segue 
o fluxo para recebimento de autorização para celebração de convênio pela 
Secretaria Executiva; 

 ► Recebida a autorização, o processo segue para o FNS, onde é emitida nota 
de empenho e celebrado o convênio. 

Sistema de Contrato de Repasse – Siconv
 ► Depois de cadastrada e enviada para análise, a proposta de projeto fica 
submetida à apreciação pela área responsável;

 ► Após receber todas as análises e estar em consonância com os critérios 
adotados pelo Ministério da Saúde, a proposta fica com a situação FAVO‑
RÁVEL;

 ► Cumprida essa etapa de análise, a proposta segue para validação da Secre‑
taria Finalística, e, depois de autorizada, para descentralização de crédito 
pela contratante, no caso, a CAIXA;

 ► A proposta segue para o FNS, onde é emitida nota de crédito e enviada 
para a Unidade Mandatária, no caso, a CAIXA;

 ► A Unidade Mandatária – no caso, a CAIXA – após receber o crédito, adota 
providências com o proponente quanto à firmatura do contrato de repasse. 

Sistema de Termo de Cooperação – Gescon
 ► Depois de cadastrada e enviada para análise, a proposta de projeto fica 
submetida à apreciação pela área responsável;

 ► A análise é realizada quanto ao mérito (validação do objeto) e sob o as‑
pecto técnico‑econômico (custos e especificações apresentados pelo pro‑
ponente);

 ► Após receber todos os pareceres (mérito e técnico) e estar em consonância 
com os critérios adotados pelo Ministério da Saúde, a proposta fica com a 
situação FAVORÁVEL;

 ► Após essa análise técnica, a proposta segue para validação da Secretaria Fi‑
nalística, a qual solicita autuação do processo, dando seguimento ao fluxo 
para recebimento de autorização para celebração do Termo de Execução 
Descentralizada pela Secretaria Executiva;

 ► Recebida a autorização, o processo é encaminhado ao FNS, onde é emitida 
nota de crédito e firmado o Termo de Execução Descentralizada. 
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Liberação de recursos
De conformidade com o art. 18 da IN/STN/01/97 (BRASIL, 1997), art. 42 da 
port. nº 127/2008 (BRASIL, 2008d) e art. 54 da Port. nº 507/2011 (BRASIL, 
2011d), a liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso pre‑
visto no Plano de Trabalho e guardará consonância com as metas e fases ou 
etapas de execução do objeto do instrumento.

Vigência
A vigência é o prazo previsto no Termo de Convênio para a consecução do 
objeto, em função das metas estabelecidas.

Alteração de convênio
O Convênio ou Plano de Trabalho somente poderá sofrer alteração mediante 
proposta do convenente, devidamente justificada, a ser apresentada acompa‑
nhada de justificativa, a qual se fará juntada de Relatório Situacional demons‑
trando o atual estágio da efetiva execução do objeto da pactuação, com indi‑
cativo do percentual já alcançado, inclusive fotografias (quando necessário), 
conforme previsto em Termo de Convênio.

Prorrogação de vigência
É obrigação do concedente prorrogar “de ofício” a vigência do convênio, quan‑
do houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 
período do atraso verificado, prevista da seguinte forma:

 ► Instrumentos firmados até 2007 (BRASIL, 1997, art. 7°, inciso IV);
 ► Instrumentos firmados entre 2008 e 2011 (BRASIL, 2008d, art. 30, inciso VI);
 ► Instrumentos firmados a partir de 2012 (BRASIL, 2011d, art. 43, inciso VI).

Excepcionalmente, os Convênios poderão ter sua vigência prorrogada, median‑
te solicitação do CONVENENTE.

Reformulação de plano de trabalho
 ► Para os convênios celebrados até 29/05/2008, as reformulações de Plano de 
Trabalho estão previstas no art. 15, da IN/STN/01/97 (BRASIL, 1997);



50

 ► Para os convênios celebrados a partir de 30/05/2008, as reformulações de 
Plano de Trabalho estão previstas no art. 37, combinado com o item III do 
art. 39, da Portaria nº 127/2008 (BRASIL, 2008d);

 ► Para os convênios celebrados a partir de 01/01/2012, as reformulações do 
Plano de Trabalho estão previstas no art. 50, combinado com o item III do 
art. 52, da Portaria nº 507/2011 (BRASIL, 2011d).

Além da legislação prevista, os técnicos do FNS/MS, ao analisar uma solicita‑
ção, consideram também:

 ► Os Termos de Convênio;
 ► Eventuais acórdãos do TCU e normativos internos.

Aplicações financeiras
Os Incisos I e II do § 1º, dos arts. 20, 42 e 54, da IN/STN/01/97 (BRASIL, 1997), 
a Portaria nº 127/2008 (BRASIL, 2008d) e a Portaria nº 507/2011 (BRASIL, 
2011d), respectivamente, orientam que os recursos depositados deverão ser 
geridos em conta bancária específica do convênio, exclusivamente em institui‑
ções financeiras controladas pela União. Os recursos financeiros, enquanto não 
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta 
de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso 
for igual ou superior a um mês, e em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, 
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

Execução do objeto
Durante a execução do objeto, ou seja, na fase em que são desenvolvidas as 
atividades para a consecução do produto final previsto no instrumento de 
transferência:

 ► É vedada a utilização dos recursos de forma diversa da estabelecida no 
Plano de Trabalho (inciso V, art. 8º, da IN/STN/MF nº 01/97 (BRASIL, 
1997); inciso IV, art. 30 da Portaria nº 127/2008 (BRASIL, 2008d); inciso 
IV, art. 52, da Portaria nº 507/2011 (BRASIL, 2011d));

 ► É vedada a realização de despesas em data anterior ou posterior à vigência 
do instrumento (inciso V, art. 8º da IN/STN/MF nº 01/97 (BRASIL, 1997); 
inciso V e VI, art. 39 da Portaria nº 127/2008 (BRASIL, 2008d); inciso V e 
VI, art. 52 da Portaria nº 507/2011 (BRASIL, 2011d));
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 ► Os recursos serão movimentados na conta corrente específica, aberta de 
forma automática pelo Fundo Nacional de Saúde, não podendo ser trans‑
feridos para outras contas correntes, observando‑se que todos os paga‑
mentos relacionados ao Convênio deverão ser por ele realizados, inclusive 
os relativos à contrapartida, quando for o caso (art. 20 da IN/STN/01/97 
(BRASIL, 1997); §1º do art. 50, da Portaria nº 127/2008 (BRASIL, 2008d); 
§1º do art. 64, da Portaria nº 507/2011 (BRASIL, 2011d));

 ► Os convenentes são obrigados a proceder à aplicação financeira dos recur‑
sos recebidos, enquanto não utilizados, conforme os critérios do §1º do 
art. 20 da IN/STN/MF nº 01/97 (BRASIL, 1997), §2º do art. 42, da Portaria 
nº 127/2008 (BRASIL, 2008d) e §1º do art. 54, da Portaria nº 507/2011 
(BRASIL, 2011d), cujos rendimentos, quando necessários, serão utilizados 
obrigatória e restritamente no objeto de Convênio, detalhado em seu Pla‑
no de Trabalho. Excetuam‑se dessa obrigação os órgãos da administração 
Pública Federal;

 ► Realização de contratação por Órgãos e Entidades da Administração Pú‑
blica 

 – Art. 27, da IN/STN/MF nº 01/97 (BRASIL, 1997)– o Convenente se 
sujeita às disposições da Lei nº 8.666/1993, especificamente em rela‑
ção à licitação e ao contrato, admitindo‑se a modalidade licitatória 
prevista na Lei nº 10.520/2002 (Pregão), nos casos em que seja in‑
dicada, aplicável também às entidades privadas sem fins lucrativos; 

 – Art. 49, da Portaria nº 127/2008 (BRASIL, 2008d) e art. 62, da Porta‑
ria nº 507/2011 (BRASIL, 2011d) – para contratação de serviços de 
terceiros. Os órgãos que receberem recursos da União estão obriga‑
dos a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e 
Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao 
assunto;

 – Todos os serviços viabilizados via convênio ou instrumentos congêne‑
res devem se dar em conformidade com a Lei nº 8.666/93 (licitações) 
(BRASIL, 1993).

 ► Contratação por Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 
 – Art. 27, da IN/STN/MF nº 01/97 (BRASIL, 1997) e Acórdão TCU nº 
1070, de 6.8.2003 (BRASIL, 2003) ‑ Plenário, item 9.2 ‑ O Convenen‑
te se sujeita às disposições da Lei nº 8.666/1993, especificamente em 
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relação à licitação e ao contrato, admitindo‑se a modalidade licita‑
tória prevista na Lei nº 10.520/2002 (Pregão), nos casos em que seja 
indicada, aplicável também às entidades privadas sem fins lucrativos.

 – Art. 45 e 46, da Port. nº 127/2008 (BRASIL, 2008d) e 57 e 58, da Port. 
nº 507/2011 (BRASIL, 2011d) ‑ Para a aquisição de bens e contratação 
de serviços com recursos de órgãos ou entidades da Administração 
Pública federal, as entidades privadas sem fins lucrativos deverão re‑
alizar, no mínimo, cotação prévia de preços no mercado, observados 
os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade.

 ► Compete ao gestor que vier a suceder o responsável pela pactuação a con‑
tinuidade da execução do objeto, bem como prestar contas dos recursos 
federais recebidos por seu antecessor, quando este não o tiver feito ou, na 
impossibilidade de fazê‑lo, adotar as medidas legais visando ao resguar‑
do do patrimônio público, com a instauração da competente Tomada de 
Contas, sob pena de corresponsabilidade (Súmula TCU nº 230 e §§ 2º e 3º 
do art. 5º, da IN/STN/MF nº 01/97 (BRASIL, 1997); §§§ 3º, 4º e 5º do art. 
56, da Port. 127/2008 (BRASIL, 2008d; §§§ 4º, 5º e 6º, da Port. 507/2011 
(BRASIL, 2011d));

 ► Os documentos comprobatórios de despesas (faturas, recibos, notas fiscais 
e quaisquer outros) serão emitidos em nome do Convenente, devidamente 
identificados com o número do Termo de Convênio que deu origem à 
transferência dos recursos, devendo ser mantidos em arquivos em boa e 
regular ordem, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, con‑
tados a partir dos prazos previstos na legislação da aprovação da referida 
prestação de contas ou tomada de contas (art. 30 da IN/STN/MF/01/97 
(BRASIL, 1997); §§3º e 4º do art. 3º da Portaria 127/2008 (BRASIL, 2008d; 
§§3º e 4º do art. 3º, da Portaria 507/2011 (BRASIL, 2011d));

 ► A placa de identificação das obras, no caso de construção, ampliação, re‑
formas e adaptações, será confeccionada de acordo com o disposto nas 
Normas de Utilização da Marca do Governo Federal, disponível em: 
<http://www.secom.gov.br/arquivos‑de‑manuais‑e‑marca/manual‑placas‑
de‑obra>, devendo ser afixada onde estiver sendo executado o projeto, em 
local de fácil visibilidade para o público. Quanto aos veículos adquiridos 
com recursos de convênio, deverá ser observado o constante nas Normas 
de Financiamento da Concedente, expedida anualmente;

 ► Os bens patrimoniais construídos e produzidos com recursos de Convê‑
nio só serão incorporados ao patrimônio do convenente depois da efetiva 
aprovação da prestação de contas final pelo Ministério da Saúde. O mes‑

http://www.secom.gov.br/arquivos-de-manuais-e-marca/manual-placas-de-obra
http://www.secom.gov.br/arquivos-de-manuais-e-marca/manual-placas-de-obra
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mo se aplica aos bens patrimoniais adquiridos (equipamentos e materiais 
permanentes), embora estes estejam sujeitos a procedimento específico, 
conforme Decreto nº 6.087/2007 (BRASIL, 2007a);

 ► As pesquisas científicas, programas desenvolvidos e produtos de resultados 
tecnológicos de uso do Ministério da Saúde e de outras esferas de gestão 
do SUS, no atendimento às necessidades do SUS, podem ser utilizados 
livremente, desde que citadas a fonte e a autoria, conforme incisos XXVII 
a XXIX, art. 5º, da Constituição Federal (BRASIL, 1988);

 ► A não apresentação da prestação dos recursos recebidos, no prazo fixado, 
implicará:

 – Registro de inadimplência (art. 30 da IN/STN/MS/01/97 (BRASIL, 
1997); §2º do art. 56, da Portaria 127/2008 (BRASIL, 2008d); §3º do 
art. 72, da Portaria 507/2011 (BRASIL, 2011d);

 – Devolução dos recursos recebidos, devidamente atualizados e acres‑
cidos de juros legais (inciso XII do art. 7º, da IN/STN/MS/01/97 
(BRASIL, 1997); inciso XI do art. 30, da Portaria 127/2008 (BRASIL, 
2008d); inciso XI do art. 43, da Portaria 507/2011 (BRASIL, 2011d));

 – Instauração de Tomada de Contas especial, registro dos gestores 
responsáveis no SIAFI e encaminhamento ao Tribunal de Contas 
da União para julgamento (art. 38, da IN/STN/MF/01/97 (BRASIL, 
1997); art. 63, da Portaria 127/2008 (BRASIL, 2008d); art. 82, da Por‑
taria 507/2011 (BRASIL, 2011d), e demais disposições do TCU apli‑
cáveis à matéria).

No caso de aquisições de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da 
modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520/2002 (BRASIL, 2002a) e do 
regulamento previsto no art. 4º do Decreto nº 5.450/2005 (BRASIL, 2005a), 
sendo utilizada preferencialmente a sua forma eletrônica.

A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devi‑
damente justificada pela autoridade competente do convenente ou contratada.
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Prestação de contas de convênio

Prestação de contas
Prestação de contas é a documentação que comprova o cumprimento do objeto 
do convênio. Em sentido lato, a prestação de contas é o 

conjunto de demonstrativos e documentos, sistematizados sob 
a forma de um processo, por um agente público, entidade ou 
servidor designado, submetidos a um ordenador de despesa para 
apreciação e aprovação (SANCHES, 2004, 394 p.). 

Pode‑se dizer, em outras palavras, que ela nada mais é que uma reunião de do‑
cumentos comprobatórios das despesas efetuadas, a qual deve ser encaminhada 
ao órgão ou entidade concedente do recurso ou, no caso de ter ocorrido delega‑
ção de competência para a sua apreciação, ao órgão que recebeu tal delegação.

A obrigação de prestar contas foi estabelecida pelo Decreto‑lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967 e corroborada pelo Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 
1986, nestes termos: “quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar 
seu bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas 
emanadas das autoridades administrativas competentes” (BRASIL, 1986).

Essa obrigação constitui, notadamente, um mandamento constitucional, es‑
tando assim estatuído no art. 70, § único, da Constituição Federal Brasileira: 

Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União res‑
ponda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. (BRASIL, 1988, art. 70, § único).

Dever de prestar contas

Como já reportado, a Constituição de 1988 estabelece, em seu § único do 
art. 70, que

prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União res‑
ponda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária” (BRASIL, 1988, art. 70, § único). 
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No mesmo diapasão, o Art. 93, do Decreto‑Lei nº 200/67: “Quem quer que 
utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na con‑
formidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades admi‑
nistrativas competentes”. (BRASIL, 1967).

Assim, está bem estabelecida a obrigação de se prestar contas dos recursos 
recebidos, conforme determinam:

 ► Os art. 7º e 28, da IN/STN/01/97 (BRASIL, 1997), para os convênios ce‑
lebrados até 2008;

 ► O § 6º do art. 10, do Decreto nº 6.170/2007 (BRASIL, 2007b), para os 
convênios celebrados a partir de 2009;

 ► O item XIII, do art. 6º, e art. 72, da Portaria Interministerial nº 507/2011 
(BRASIL, 2011d), para os convênios celebrados a partir de 01/01/2012.

A prestação de contas é o instrumento pelo qual se concretizam os princípios 
fundamentais da legalidade, da moralidade, da eficiência e da impessoalidade 
que regem qualquer atividade administrativa que gerencie recursos alheios.

Prestar contas significa que quem desempenha determinadas funções deve, 
regularmente, explicar o que faz, como faz, por que faz, quanto gasta, e o que 
pretende fazer. Não se limita, portanto, à mera apresentação de contas em ter‑
mos quantitativos, já que deve qualificar‑se como ferramenta que possibilite 
aos interessados avaliar a gestão como um todo.

Em síntese, a prestação de contas cabe a todos aqueles que administram bens 
e patrimônios de terceiros e, mesmo, bens comuns.

Elementos da prestação de contas

Ao encerrar a vigência de um convênio é obrigatória a apresentação da pres‑
tação de contas do convenente à concedente. A não apresentação da prestação 
de contas implica:

1 . Devolução total dos recursos recebidos, devidamente corrigidos;
2 . Registro de inadimplência junto ao SIAFI;
3 . Instauração da competente Tomada de Contas Especial (TCE) em desfavor 

do gestor que lhe deu causa.

O item “b” impede o convenente de receber recursos de outras fontes do Go‑
verno Federal, enquanto permanecer inadimplente.
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Com relação às prestações de contas, quando apresentadas e recebidas nas 
Dicon’s, são compostas, geralmente, dos seguintes documentos obrigatórios, 
conforme exigem os incisos I a X do artigo 28, da IN/STN/01/97 (BRASIL, 
1997), e incisos I a IX da Portaria Interministerial 507/2011 (BRASIL, 2011d), 
e o estabelecido em cláusula própria do convênio, aqui resumidas:

Ofício de encaminhamento
Documento para encaminhamento da prestação de contas.

Relatório de cumprimento do objeto
Anexo da prestação de contas no qual se descrevem as ações programadas 
e executadas e os benefícios alcançados, ressaltando os dados qualitativos e 
quantitativos acerca das consequências advindas da destinação dos recursos, 
dificuldades e soluções adotadas.

As ações executadas devem estar de acordo com as programadas. Os benefícios 
alcançados devem guardar coerência com os objetivos do convênio. O relatório 
deverá ser minucioso e conter informações sobre:

 ► Execução do objeto;
 ► Alcance dos objetivos;
 ► Meta alcançada, população beneficiada e descrição do alcance social por 
meio de indicadores comparativos entre as situações anteriores e posterio‑
res à implantação do projeto e durante ele;

 ► Avaliação da qualidade dos serviços prestados;
 ► Localização do projeto e montante de recursos aplicados;
 ► Avaliação confrontando o projeto aprovado com o objeto executado.

Relatório de execução físico‑financeira e demonstrativo da receita e da 
despesa
Anexo da prestação de contas no qual se relaciona cada meta, etapa e fase 
do convênio, fazendo‑se um comparativo entre a quantidade programada e a 
executada, inclusive indicando as receitas, despesas e os rendimentos das apli‑
cações financeiras, bem como o saldo da conta do convênio, se houver. 

Execução Física: 
 ► No que se refere às atividades e/ou aquisições programadas, as informa‑
ções referentes a “meta”, “etapa”, “descrição”, “unidade de medida” devem 
ser informadas exatamente como no plano de trabalho aprovado, mesmo 
que este não tenha sido integralmente executado;
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 ► No que se refere às atividades e/ou aquisições executadas, o convenente 
deve informar a quantidade que realmente foi executada e, caso haja di‑
vergência, justificar cada item divergente no Relatório de Cumprimento 
do Objeto. Observe que na parte física só se fala em quantidade, não em 
valores.

Execução Financeira: 
 ► A(s) receita(s) deve(m) estar de acordo com a(s) ordem(ns) bancária(s) 
liberada(s) pela concedente, com as aplicações financeiras e com a contra‑
partida utilizada demonstradas nos extratos bancários;

 ► A(s) despesa(s) deve(m) estar de acordo com a relação de Pagamentos 
Efetuados;

 ► A(s) natureza(s) da(s) despesa(s) descrita(s) deve(m) estar de acordo com 
a(s) do Plano de Trabalho ‑ Plano de Aplicação aprovado.

O saldo descrito deve ser igual ao resultado da receita menos a despesa e ser 
demonstrado na conciliação bancária.

Relação de pagamentos efetuados 
 ► Enumera os pagamentos, em sequência cronológica, relacionados às des‑
pesas realizadas na execução do convênio, pagas com recursos da conce‑
dente, da contrapartida e dos resultados da aplicação financeira;

 ► O tipo, o número e a data do(s) documento(s) devem estar na Relação de 
Pagamentos Efetuados;

 ► Os recursos utilizados para os pagamentos devem ser identificados con‑
forme a sua origem: concedente, contrapartida e rendimentos de aplicação 
financeira;

 ► As fontes de receitas e a natureza das despesas dos pagamentos efetuados 
devem ter correlação com as descritas no Relatório de Execução Físico‑
‑Financeira;

 ► As licitações devem estar de acordo com as homologações/adjudicações 
ou dispensas apresentadas, devendo também ser considerados os nomes 
dos favorecidos, CNPJ/CPF e os valores pagos; 

 ► O total acumulado deve ser igual ao total da despesa descrita no Relatório 
de Execução Físico‑Financeira.

Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos
Registra os equipamentos e material permanente, ou seja, os bens móveis ad‑
quiridos ou produzidos e os bens imóveis construídos, conforme pactuado no 
convênio.
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 ► O tipo, o número e a data dos documentos devem estar na Relação de 
Bens; 

 ► Os bens especificados devem ter correlação com os mencionados no Plano 
de Trabalho ‑ Proposta de Metas Físicas aprovado; 

 ► A quantidade de bens multiplicada pelos respectivos valores unitários deve 
ser igual ao total; 

 ► A soma dos valores lançados nos campos “total” e “total acumulado” deve 
ser conferida.

Conciliação Bancária 
Compara o saldo bancário com o saldo contábil, considerando todos os débitos 
e créditos, inclusive os não lançados pelo banco, e todos os débitos e créditos, 
inclusive os não contabilizados pelo convenente no período da prestação de 
contas.

 ► Os dados informados devem estar de acordo com os do extrato bancário 
da conta específica do convênio, na qual foram creditadas as ordens ban‑
cárias do MS;

 ► A validade dos cheques em trânsito não pode ser superior a 180 dias, de 
acordo com norma do Banco Central.

Extrato da conta bancária específica do convênio 
Espelha a movimentação dos recursos financeiros vinculados ao convênio, e 
dele devem constar todos os pagamentos constantes da Relação Pagamentos, 
além das aplicações financeiras realizadas.

 ► Os recursos financeiros provenientes da concedente serão depositados na 
conta específica do convênio;

 ► O extrato deve espelhar todos os pagamentos constantes da Relação de 
Pagamentos Efetuados;

 ► A conta específica do convênio destina‑se também ao depósito da con‑
trapartida;

 ► Os comprovantes de depósito/pagamento ao fornecedor/prestador de ser‑
viço, emitidos pelo banco conveniado para movimentação da conta espe‑
cífica, devem acompanhar o extrato da conta bancária, a fim de permitir 
identificar a conta corrente do beneficiário do pagamento;

 ► São aceitas cópias, desde que legíveis e conferidas com os originais;
 ► A movimentação financeira deve ser demonstrada a partir do crédito da 
ordem bancária até a última movimentação, inclusive as aplicações no 
mercado financeiro ou caderneta de poupança.
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Demonstrativo dos rendimentos da aplicação financeira
 ► É o extrato bancário dos investimentos realizados no fundo de aplicação 
financeira de curto prazo ou na caderneta de poupança;

 ► As aplicações financeiras devem ser demonstradas a partir do crédito da 
ordem bancária até o final do período considerado para a prestação de 
contas;

 ► Os valores do Demonstrativo dos Rendimentos da Aplicação Financeira 
devem corresponder à Aplicação Financeira lançada no Relatório de Exe‑
cução Físico‑Financeira.

Termo de aceitação definitiva da obra
 ► É o documento que formaliza o ato de aprovação e aceitação de servi ço 
e/ ou obra, emitido pelo gestor do Convênio e referendado pelo Engenhei‑
ro responsável pela obra, quando o convênio visar à execução de serviço 
ou obra de engenharia;

 ► No caso de execução de obra que dependa de posterior verificação, assi‑
na‑se o termo de aceitação provisória, conforme alínea “a”, do inciso I, do 
art. 72, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

 ► No caso de obra concluída, a qual será imediatamente colocada à disposi‑
ção da clientela, assina‑se o termo de aceitação definitiva, conforme alínea 
“b”, do inciso I, do art. 72, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

 ► A identificação da obra deve estar de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, com a Relação de Bens e com as especificações do pactuado no 
processo licitatório, caracterizando endereço, área construída, concluída, 
ampliada ou reformada, valor e as condições da edificação;

 ► São aceitas cópias legíveis e conferidas com os originais;
 ► Devem constar a identificação do convenente, a assinatura do dirigente ou 
do representante legal e do engenheiro responsável pela obra;

 ► A data do Termo deve estar de acordo com a vigência do convênio.

Comprovante de recolhimento de saldo 
 ► Demonstrar a devolução à concedente das receitas não aplicadas pelo 
convenente, incluídos os rendimentos da aplicação financeira, depois de 
deduzidas as despesas realizadas na execução do convênio;

 ► São aceitas cópias legíveis; 
 ► O recolhimento de recursos deve ser efetuado na apresentação da Presta‑
ção de Contas, por meio de Guia de Recolhimento da União.
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Despachos adjudicatórios e homologações das licitações realizadas ou 
justificativa para a dispensa ou inexigibilidade

 ► É o ato da comissão de licitação pelo qual se atribui ao vencedor o objeto 
do certame, com a proposta mais vantajosa para o convenente, o direito de 
contratar o fornecimento de material ou prestação de serviço, conforme 
inciso VII do art. 38 e inciso VI do art. 43, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

 ► Devem ser apresentadas cópias legíveis e conferidas com os originais;
 ► Devem constar a modalidade da licitação, o embasamento legal, os nomes 
dos favorecidos, o CPNJ e os valores;

 ► Os valores licitados devem estar compatíveis com as modalidades;
 ► Os documentos apresentados devem ser conferidos com os lançados na 
Relação de Pagamentos.

Homologação da licitação
 ► Visa à aprovação da adjudicação por autoridade competente, que confirma 
o julgamento das propostas e/ou a autorização para contratar o forneci‑
mento de material ou prestação de serviço, conforme inciso VII do art. 38 
e inciso VI do art. 43, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

 ► Devem constar a modalidade da licitação, o embasamento legal, o nome 
do licitante vencedor do certame, o CPNJ e o valor, os quais devem ser 
correspondentes com os da Relação de Pagamentos Efetuados;

 ► O valor licitado deve estar compatível com a modalidade.

Justificativa para dispensa ou inexigibilidade de licitação
Precisa fundamentar‑se em uma razão sólida sobre a singularidade do objeto, 
do fornecedor ou do prestador do serviço; está regulada conforme o disposto 
no § 9º do art. 7º, § 3º do art. 13, inciso V e § 1º do art. 15, art. 16, art. 24, art. 
25, art. 26, inciso VI do art. 38, § 4º do art. 49, § 2º do art. 54, art. 61 e 62, art. 
83, art. 89, art. 98, art. 99 e art. 118, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Contratos com o fornecedor de material/equipamento e/ou com o 
prestador de serviços
Devem ser pactuados e observado o vínculo com o instrumento convocatório, 
conforme art. 3º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, nos demais casos, 
os contratos podem ser facultativos, de acordo com o art. 62, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. O § 2º, do art. 21, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro 
de 2006, LDO 2007, reforça a necessidade de controle dos contratos firmados 
pelo convenente.
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Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso

Relação dos serviços prestados, quando for o caso

Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento

Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: 
 ► data do documento, compatibilidade entre o emissor e os pagamentos, 
valor, aposição de dados do convenente, programa e número do convênio.

Contratos com o fornecedor de material/equipamento e/ou com o 
prestador de serviços

Termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a 
manter os documentos relacionados ao convênio

Relatório fotográfico
Os documentos referidos neste item serão mantidos em arquivo em boa ordem, 
no próprio local onde foram contabilizados, pelo prazo de 10 anos, contados 
da aprovação da prestação ou tomada de contas do gestor do órgão ou entidade 
concedente, relativa ao exercício da concessão.
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Análise de prestação de contas

As análises dos processos de prestação de contas, relativas aos recursos repas‑
sados por meio de convênios, são realizadas, no Distrito Federal, pela Coor‑
denação de Prestação de Contas e, nos Estados, pelas Unidades Descentraliza‑
das do Ministério da Saúde. As Divisões de Convênios realizam atividades de 
acompanhamento e prestação de contas de todos os convênios de sua unidade 
da federação.

1 . Para os convênios celebrados durante a vigência da IN/STN/01/97 (BRA‑
SIL, 1997), a prestação de contas deverá ser analisada no prazo de 60 dias 
a partir do registro do recebimento da documentação (vide art. 31).

2 . Para os convênios celebrados durante a vigência da Port. nº 127/2008 
(BRASIL, 2008d e Port. nº 507/2011 (BRASIL, 2011d), a prestação de 
contas deverá ser analisada no prazo de 90 dias a partir da data do recebi‑
mento da documentação, para que seja analisada a prestação de contas do 
instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedi‑
dos pelas áreas competentes (art. 60 e 76, respectivamente).

O FNS adotou, por meio da Coordenação‑Geral de Acompanhamento de Inves‑
timentos e Análise de Contas ‑ CGAC, os seguintes tipos de pareceres:

 ► Diligência;
 ► Aprovação;
 ► Aprovação com impropriedades;
 ► Não aprovação.

Somente os três últimos são considerados pareceres conclusivos, ou seja, encer‑
ram a fase de análise de prestação de contas, possibilitando seu arquivamento 
ou prosseguimento para TCE, conforme o caso de “Não Aprovação”.

 ► Se durante a análise não houver qualquer dúvida em relação à execução 
física e financeira, ou seja, o convênio foi fielmente executado de acordo 
com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, objeto e objetivos 
foram atingidos plenamente e o convênio foi executado em conformidade 
com a legislação e o Plano de Trabalho, o parecer será pela “Aprovação”.
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 ► Porém, se houver ocorrências não conformes com a legislação e com o 
Plano de Trabalho, que não se configurem irregularidades à aprovação, o 
parecer será pela “Aprovação com impropriedades”. Ressalte‑se que, mes‑
mo que a falha seja meramente formal e não tenha causado prejuízo ao 
erário, a aprovação será com impropriedades.

 ► O caso de “Não Aprovação” ocorre quando houver inexecução, ou seja, as 
cláusulas pactuadas não foram cumpridas, situações em que o objeto não 
foi executado ou foi executado em desacordo com as cláusulas pactuadas. 
Ainda, quando o objeto foi executado, mas os objetivos não foram atin‑
gidos.

 ► Um parecer de “Não Aprovação” é consequência do não cumprimento do 
objeto e objetivo pactuados, com identificação de prejuízo ao Erário, bem 
como de seu responsável, pois foram constatadas irregularidades.

Convém esclarecer que, no caso de acontecerem impropriedades, conforme 
abaixo descrito, a Dicon poderá acatar ou solicitar correção. Entretanto, no 
caso de irregularidades, as ocorrências não podem ser aceitas.

As definições abaixo, de impropriedades e irregularidades, foram fundamenta‑
das no texto da IN/STN/01/97 (BRASIL, 1997).

Impropriedades
 ► Qualquer erro ou omissão de caráter formal;
 ► Inexatidão aritmética dos dados contábeis;
 ► Inobservância do prazo para a apresentação da prestação de contas;
 ► Alteração de metas, sem prévia anuência do Ministério da Saúde, sem con‑
figuração de desvio do objeto ou da finalidade prevista no projeto aprovado;

 ► Erros na formalização do processo licitatório;
 ► Pagamento efetuado fora do prazo, desde que a liquidação da despesa te‑
nha sido efetuada dentro da vigência do convênio;

 ► Pagamento efetuado fora do prazo, mas dentro do limite de 15 (quinze) 
dias, desde que o convenente tenha aplicado os recursos no mercado fi‑
nanceiro;

 ► Omissão de documentos exigidos na Instrução Normativa 01/97 ( BRASIL, 
1997);

 ► Cópia ilegível do extrato bancário da conta específica;
 ► Falta de conciliação bancária;
 ► Falta de comprovação formal da aplicação da contrapartida;
 ► Transferência de recursos da conta específica para outra conta movimento 
da conveniada;
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 ► Obra não concluída, com previsão da execução física fora do prazo de 
vigência do convênio;

 ► Mudança de localidade da obra, sem anuência prévia do FNS;
 ► Faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa 
não identificados com o número do convênio, quando verificados em vi‑
sita de acompanhamento in loco ou apresentados na prestação de contas;

 ► Descumprimento de norma vigente referente à manutenção dos documen‑
tos comprobatórios arquivados, ou seja, em lugar apropriado na sede da 
entidade;

 ► Alteração de cláusula do convênio sem formalização de Termo Aditivo;
 ► Preenchimento dos anexos com insuficiência de dados que expliquem a 
aplicação dos recursos (identificação do objeto e os benefícios alcançados);

 ► Efetuação de pagamento em espécie ou por outra forma não prevista na 
legislação vigente;

 ► Realização de despesa sem prévio empenho; e
 ► Objeto executado e objetivo não atingido.

Em qualquer dos casos elencados, o FNS deve solicitar, sob forma de cumpri‑
mento de diligência, as providências cabíveis para cada situação,  destacando‑se:

1 . Substituição de documentos;
2 . Correção de erros ou omissões;
3 . Apresentação de justificativa, esclarecendo os atos identificados como ir‑

regulares;
4 . Qualquer outra medida de caráter saneador.

Não havendo resposta à diligência, qualquer impropriedade deve ser conside‑
rada e tratada, a partir daí, como irregularidade e encaminhada com parecer 
nesse sentido.

Desde que se determinem as medidas de caráter corretivo, o FNS poderá emitir 
parecer com as devidas ressalvas, caso não seja possível à entidade cumprir a 
diligência emitida.

Irregularidades
 ► Desvio de objeto;
 ► Desvio de finalidade;
 ► Mudança de categoria econômica;
 ► Pagamentos realizados antes e após o prazo de vigência do convênio, mes‑
mo que correspondentes aos recursos da contrapartida;
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 ► Realização de despesas com multas, juros ou correção monetária, referen‑
tes a pagamento ou recolhimento fora dos prazos;

 ► Realização de despesa a título de taxa de administração, de gerência ou 
similar;

 ► Realização de despesa com pessoal e encargos sociais;
 ► Não execução físico‑financeira do projeto ou plano de trabalho referente 
à contrapartida;

 ► Redução dos recursos previstos no Plano de Trabalho como contrapartida;
 ► Consecução parcial do objeto; e
 ► Não aplicação dos recursos no mercado financeiro.

No caso de emissão de um “Parecer de Diligência”, o gestor responsável pelo 
convênio é comunicado formalmente das pendências, via ofício encaminhado 
também pelo Correio, com Aviso de Recebimento (AR), e prazo determinado 
para atendimento. Não havendo manifestação do gestor, reitera‑se a solicitação, 
também via ofício e, pelo Correio, com AR, alertando para a possibilidade de 
a entidade ser colocada na situação de inadimplência no Siafi, fato este que a 
impede de receber outros recursos do Governo Federal.

Tomada de Contas Especial – TCE
É uma medida de exceção, a ser adotada pelo concedente, mediante a instau‑
ração de processo com conteúdo e forma bem definidos. 

A TCE tem início após a cobrança e esgotado o prazo concedido para a apre‑
sentação das contas, ou após a emissão do parecer de não aprovação e encami‑
nhamento deste com demonstrativo de débito. 

Motivos que ensejam a instauração de TCE, referente a convênios ou instru‑
mentos congêneres:

Omissão no dever de prestar contas
Caracterizada quando o convenente não enviar, no prazo estipulado, a pres‑
tação de contas. Nessa situação, o débito original será a totalidade do valor 
repassado pela Concedente.

Não encaminhamento da documentação exigida para a prestação de contas
Ocorre quando, ao analisar a prestação de contas, a concedente solicita docu‑
mentos complementares, necessários à comprovação da regular utilização dos 
recursos, mas essa documentação não é fornecida pelo convenente.
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Não execução do objeto/Execução parcial do objeto
Caracterizadas quando o objeto não for executado ou for executado parcial‑
mente. A não execução e a execução parcial do objeto ficam evidenciadas por 
vistorias in loco.

Tratando‑se de não execução, o débito original atribuído será igual ao montan‑
te repassado pela concedente. No caso de execução parcial, é necessário que se 
quantifique o percentual executado e as etapas que não foram realizadas, apli‑
cando‑se o percentual não executado sobre o valor repassado pela concedente 
para o cálculo do débito.

Não consecução dos objetivos pactuados/Consecução parcial dos objetivos 
pactuados
Ocorrem quando o objetivo do convênio ou instrumento congênere não é al‑
cançado, apesar da execução total ou parcial do objeto. São casos em que o 
percentual de alcance do objetivo é inferior ao percentual de execução do ob‑
jeto. Para fins de levantamento de dano, deve ser considerado o percentual não 
alcançado dos objetivos pré‑estabelecidos.

Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos
Caracterizado pela utilização dos recursos repassados em fins diferentes dos 
previamente acordados. Nessa situação, o valor original do débito será igual ao 
quantia utilizada em desacordo com o previsto.

Impugnação total de despesas/Impugnação parcial de despesas
Caracterizadas quando, na análise da prestação de contas, o concedente cons‑
tatar quaisquer irregularidades na execução do objeto pactuado, como docu‑
mentos fiscais inidôneos, pagamento irregular de despesas, superfaturamento 
na contratação de obras e serviços, entre outros. Nessas situações, o débito 
original deverá ser quantificado de acordo com a abrangência das irregulari‑
dades constatadas.

Não utilização dos recursos de contrapartida pactuada/Utilização parcial dos 
recursos da contrapartida pactuada
Caracterizadas quando, na execução do objeto, a contrapartida do convenente 
não é aplicada na proporção pactuada. Há casos em que, devido a não aplicação 
da contrapartida, o percentual proporcional de participação do concedente se 
torna maior do que o previsto na avença. Há casos, ainda, em que a não aplica‑
ção da contrapartida acarreta a execução a menor do objeto.

Não aplicação no mercado financeiro dos recursos recebidos
Caracterizada quando os recursos recebidos não forem investidos em cader‑
neta de poupança ou em fundo de curto prazo, conforme o previsto no §4º do 
artigo 116, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Nesse caso, o débito origi‑
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nal será baseado em simulações de rendimento do valor repassado, devendo 
ser considerados, para o cálculo, os índices vigentes à época em que os recursos 
deveriam ter sido aplicados.

Não comprovação da utilização no objeto dos recursos resultantes de aplicação 
financeira
Caracterizada quando os recursos provenientes de aplicação financeira não 
forem utilizados na execução do objeto ou devolvidos à concedente.

Não devolução de saldo do convênio
Caracterizada quando, apesar de restar saldo na conta do convênio, não houver 
a sua devolução à concedente. Nessa situação, o débito original corresponderá 
ao saldo remanescente na conta de convênio não devolvido à concedente.

Ocorrência de qualquer outro fato do 
qual resulte prejuízo ao erário
Caracterizado pela ocorrência de irregularidades com prejuízo ao erário não 
identificadas nos motivos para instauração de Tomada de Contas Especial ci‑
tados anteriormente.



69

Informação complementar

Cronograma
Anualmente, o Fundo Nacional de Saúde disponibiliza calendário em que in‑
forma os períodos para cadastramento de proposta de projeto por parte dos 
entes federados, bem como para análise das propostas e sua formalização, os 
quais constituem etapas internas, sob a responsabilidade do próprio Ministério 
da Saúde, para consecução dos convênios.
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Glossário

Ação orçamentária – É a operação da qual resultam produtos (bens ou ser‑
viços) que contribuem para atender ao objetivo de um programa. Inclui‑se, 
também, no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias para 
outros entes da federação e para pessoas físicas e jurídicas, na forma de sub‑
sídios, subvenções, auxílios, contribuições, doações, etc. e os financiamentos.

Concedente – É o órgão ou entidade da administração pública federal direta 
ou indireta responsável pela transferência de recursos financeiros ou pela des‑
centralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do 
convênio.

Contrapartida – Recurso financeiro ou bens ou serviços, economicamente 
mensuráveis, que será(ão) calculado(s) sobre o valor total do objeto, de res‑
ponsabilidade do convenente, na execução do objeto do convênio.

Contratado – É o órgão ou entidade da administração pública direta e indireta, 
de qualquer esfera de governo, bem como entidade sem fins lucrativos, com a 
qual a administração federal pactua a execução de contrato de repasse.

Contratante – É o órgão ou entidade da administração pública direta ou indi‑
reta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou even‑
to, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária), mediante a 
celebração de contrato de repasse.

Contrato de Repasse – Tem a finalidade de executar, de forma descentralizada, 
objeto de interesse comum entre os partícipes. Conta com a intermediação de 
uma instituição ou agente financeiro público federal. Conforme o Artigo 8º, do 
Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, a execução de programa de trabalho 
que tem por objetivo a realização de obra será feita por meio de contrato de 
repasse, salvo quando o concedente dispuser de estrutura para acompanhar a 
execução do convênio.

Convenente – É o órgão ou entidade da administração pública direta ou indi‑
reta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou entidade privada sem 
fins lucrativos, com a qual a administração pública federal pactua a execução 
de programas, projetos e atividades de interesse recíproco mediante celebração 
de convênio.

Convênio – Tem como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da adminis‑
tração pública federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade 
da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, 
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ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Trata‑se de acordo ou ajuste 
que disciplina a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas 
nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União.

Cronograma de Desembolso – Indica a perspectiva do recebimento dos re‑
cursos no mês em que está programado e, consequentemente, o início da efe‑
tivação das despesas. O atendimento ao Cronograma de Desembolso proposto 
dependerá de disponibilidade financeira do órgão concedente.

Devolução de Recursos – Quando o convenente não aplica os recursos finan‑
ceiros do convênio na finalidade aprovada no plano de trabalho, é solicitada a 
devolução de todo ou parte dos recursos transferidos. 

Equipamentos para Diagnóstico – Equipamento, aparelho ou instrumento de 
uso médico, odontológico ou laboratorial, destinado à detecção de informações 
do organismo humano para auxílio a procedimento clínico.

Equipamento de Apoio Médico‑Hospitalar – Equipamento, aparelho ou ins‑
trumento de uso médico, odontológico ou laboratorial, destinado a fornecer 
suporte a procedimentos diagnósticos, terapêuticos ou cirúrgicos.

Etapas – Detalhamento das atividades propostas na meta; o somatório das 
etapas deve totalizar o valor das respectivas metas.

Despesas de Capital – Todas as despesas que contribuem diretamente para 
formação ou aquisição de um bem de capital (Investimento).

Despesas Correntes – Todas as despesas que não contribuem diretamente para 
formação ou aquisição de um bem de capital (Custeio).

Grupo de Natureza da Despesa (GND) – é um agregador de elemento de 
despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme 
discriminado abaixo:

GND Natureza da Despesa
1 Pessoal e Encargos Sociais
2 Juros e Encargos da Dívida
3 Outras Despesas Correntes
4 Investimentos
5 Inversão Financeira
6 Amortização da Dívida

Habilitação – comprovação, por meio de documentos, da capacidade jurídica 
e da regularidade fiscal do proponente e seu dirigente, exigidos na legislação 
específica, o que os torna aptos para pleitear recursos da administração pública.
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Inadimplência – É o não cumprimento de cláusulas acordadas, dos prazos 
estipulados para a execução do objeto, nas condições preestabelecidas, ou fatos 
obscuros relatados que possam causar prejuízo ao erário.

Justificativa – Descrição clara e sucinta dos motivos que levaram à apresenta‑
ção do pleito, contendo a descrição dos objetivos e benefícios a serem alcança‑
dos por meio da proposição.

Deve contextualizar a proposta, evidenciando que a situação atual poderá ser 
alterada mediante a parceria pretendida.

Mandatária da União – Instituição e agências financeiras controladas pela 
União que celebram e operacionalizam, em nome da União, os instrumentos 
jurídicos de transferência de recurso aos convenentes.

Material de Consumo – material cuja duração é limitada a curto espaço de 
tempo. Exemplos: artigos de escritório, de limpeza e higiene, material médi‑
co‑hospitalar, etc.

Material de Uso em Saúde – Produto para saúde não ativo, isto é, cujo funcio‑
namento não depende de fonte de energia elétrica ou qualquer outra fonte de 
potência distinta da gerada pelo corpo humano ou gravidade e que funciona 
pela conversão dessa energia.

Materiais e Artigos Descartáveis – Materiais e artigos de uso médico, odon‑
tológico ou laboratorial, utilizáveis somente uma vez de forma transitória ou 
de curto prazo.

Materiais e Artigos de Apoio Médico‑Hospitalar – Materiais e artigos de uso 
médico, odontológico ou laboratorial, destinados a fornecer suporte a proce‑
dimentos diagnósticos, terapêuticos ou cirúrgicos.

Metas – Quantificar as atividades propostas. Representam o resultado final a 
ser alcançado com o desenvolvimento das atividades, num determinado prazo 
de tempo (quanto fazer).

O somatório das metas deve ser igual ao valor global do convênio ou termo de 
cooperação (valor do repasse + contrapartida).

Modalidade de Aplicação – Indica se os recursos serão aplicados mediante 
transferências, inclusive as decorrentes de descentralização orçamentária para 
outros níveis de governo, seus órgãos ou entidades, ou diretamente para enti‑
dades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; ou, ainda, diretamente 
pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro órgão ou enti‑
dade no âmbito do mesmo nível de governo. 

Código Modalidade de Aplicação
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30 Transferências a Estado e ao Distrito Federal

31 Transferências a Estado e ao Distrito Federal – Fundo a Fundo

40 Transferências a Municípios

41 Transferências a Municípios – Fundo a Fundo

50 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

71 Transferências a Consórcios Públicos

90 Aplicações Diretas

99 A Definir

Obs.: No caso da Hemorrede a aplicação é direta.

Objetivo – A partir da justificativa apresentada, definir com clareza o que se 
pretende alcançar com a execução do objeto do convênio, termo de cooperação 
ou contrato de repasse.

Objeto – Produto final do convênio, contrato de repasse ou termo de coopera‑
ção, observados o programa de trabalho e as suas finalidades. Deve ser redigido 
com clareza, possibilitando avaliar o seu alcance.

Obras e serviços – Ações administrativas ou governamentais praticadas pelo 
convenente, que visam à consecução de determinados objetivos, dentre os 
quais:

 ► Ampliação: “acréscimo de área a uma edificação existente, ou mesmo 
construção de uma nova edificação para ser agregada funcionalmente (fi‑
sicamente ou não) a um estabelecimento já existente”. (BRASIL, 2002b);

 ► Conclusão: atividade de retomada de serviços de engenharia, anterior‑
mente suspensos, visando ao término total da obra;

 ► Construção nova: “construção de uma edificação desvinculada funcio‑
nalmente ou fisicamente de algum estabelecimento já existente”. (BRASIL, 
2002b);

 ► Reforma: alteração ou não de ambientes (sem acréscimo de área constru‑
ída), podendo incluir vedações, substituição ou recuperação de materiais 
de acabamento ou instalações existentes.

Plano de Trabalho – Instrumento de planejamento da execução do objeto do 
convênio. Contém o detalhamento das ações que serão financiadas. 



79

Portaria – Feita diretamente pelo Fundo Nacional de Saúde do Ministério da 
Saúde, trata da transferência fundo a fundo que consiste no repasse regular e 
automático de valores a estados, municípios e Distrito Federal – gestor finan‑
ceiro do SUS.

Programa – É o instrumento de organização da ação governamental que visa 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual.

Proponente – É o órgão ou entidade da administração pública direta ou indi‑
reta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou entidade privada sem 
fins lucrativos, com a qual a administração pública federal pactua a execução 
de programas, projetos e atividades de interesse recíproco; também entendido 
como contratado no âmbito do Contrato de Repasse.

Resultados – Bem ou serviço que resulta do objeto do convênio. 

Serviço de Instrutoria – Compreende os serviços de ministração de aulas e de 
monitoria em sala de aula.

Suspensão da Inadimplência – O convenente que esteja sob outra adminis‑
tração que não seja a faltosa, depois de instaurada tomada de contas especial 
contra o responsável anterior. 

Termo de Execução Descentralizada – Trata‑se de instrumento por meio do 
qual é ajustada a descentralização de crédito entre órgãos e/ou entidades inte‑
grantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, para execução 
de ações de interesse da unidade orçamentária descentralizadora e consecução 
do objeto previsto no programa de trabalho, respeitada fielmente a classificação 
funcional programática.

Termo de Parceria – Trata‑se de um instrumento criado pela Lei nº 9.790/1999 
(BRASIL, 1990, art. 9º) para a realização de parcerias unicamente entre o poder 
público (órgãos das três esferas de governo) e as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (Oscips), de forma mais simplificada.
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